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EDITAL DE CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N.º 7/2025 

PROCESSO DE LICITATÓRIO N.º 605051/2025 

 
O Município de Nísia Floresta/RN, Estado do Rio Grande do Norte pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ 

sob o nº 08.167.306/0001-49, representado neste ato pelo Prefeito Municipal, Sr. Gustavo da Silva Santos, Administrador, brasileiro, 

residente no Sitio Moita, 40 - Zona Rural – Nísia Floresta/RN, inscrita no CPF/MF sob o no. 030.361.504-47, torna público o 

presente edital de licitação, na modalidade de CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO 

GLOBAL, através do site www.portaldecompraspublicas.com.br, bem como as condições a seguir estabelecidas: 

  

1.  LOCAL, DATA E HORA: 
  

1.1.    A sessão pública será realizada no site www.portaldecompraspublicas.com.br no dia 22/08/2025, com início 

às 09h00min00s, horário oficial de Brasília – DF, e de acordo com o seguinte cronograma: 
  

  Ato processual Horário 

a) Data de Início das Propostas 08/08/2025– 09h00min 

b) Data Limite para Impugnação 19/08/2025– 23h59min 

c) Data Limite para Pedido de Esclarecimento 19/08/2025– 23h59min 

d) Data Final das Propostas 22/08/2025– 08h59min 

e) Data de Abertura das Propostas 22/08/2025– 09h00min 

f) Tempo da disputa: 10 minutos 

g) Modo de disputa: Aberto 

  
1.2.  As empresas que desejarem participar do referido “CONCORRÊNCIA” devem acessar o   sítio www.portaldecompra

spublicas.com.br. O edital e seus anexos poderão ser baixados por download nos 

sítios www.portaldecompraspublicas.com.br e https://nisiafloresta.rn.gov.br/portal-da-transparencia/ no menu: Licitações. 

 
1.3.  Ocorrendo decretação de feriado ou outro fato superveniente que impeça a realização desta licitação na data acima men

cionada, o evento será automaticamente transferido para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário, independentemente de 

nova comunicação. 

  
2.  DO OBJETO LICITADO: 

  
2.1.  A presente licitação, objetiva a Construção da escola em Tempo Integral Com 09 Salas, padrão FNDE, no município de 

Nísia Floresta/RN, conforme termo de compromisso N° 960815/2023, segundo as especificações técnicas do projeto executivo e termo de 

referência, em anexo. 
  
2.2.   Compete as licitantes vencedoras todos os deveres para a gestão de seus empregados, inclusive de detalhar as tarefas, 

organizar rotinas de trabalho, esclarecimentos sobre o contexto dos trabalhos a serem realizados, bem como o pagamento de salários 

e encargos, de disponibilizar e efetuar a entrega de uniformes e EPI’S e a observância das normas de segurança e 

proteção do trabalho, disponibilizar materiais e equipamentos para a execução dos trabalhos contratados, e demais atividades 

inerentes a prestação de serviço objeto desta contratação. 
  
2.3.  Sempre que necessário as licitantes vencedoras deverão comparecer em reunião com a Ad ministração, para fins da bo

a condução dos serviços prestados. 

  

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/


 
 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NÍSIA FLORESTA 

 

 

Rua Prefeito Américo de Oliveira, nº 23, Centro, Nísia Floresta/RN, CEP: 59164-000, Telefone: (84) 3277-2259 

 

 

2.4.  Os serviços deverão ser executados de modo a serem observadas as normas técnicas e legais vigentes, para 

resguardar a segurança e o interesse da Administração Pública. 
  
2.5.   Deverão ser realizados pelos licitantes vencedores os programas na área de Segurança e Medicina do Trabalho, e 

demais medidas exigidas pela legislação. 

  
2.6.   Os serviços serão iniciados no prazo de até 05 (cinco) dias após o recebimento da ordem de 

início dos serviços, contados da data de recebimento da notificação. 
  

3.  DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO: 
  

3.1.            Poderão participar desta licitação as empresas que atenderem todas as 

exigências constantes neste edital, inclusive quanto à documentação que satisfaçam as exigências contidas no 

site www.portaldecompraspublicas.com.br, para acesso ao sistema ELETRÔNICO. 
  
3.2.   Como requisito para participação na CONCORRÊNCIA, em campo próprio do 

sistema ELETRÔNICO, o licitante deverá manifestar o pleno conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas 

no edital. 

  
3.3.  Será vedada a participação de: 

  
a)  Empresas declaradas inidôneas por ato de qualquer autoridade competente para tanto; 

  

b)  Empresas sob processo de falência; 

  

c)   Empresas impedidas de licitar ou contratar com a Administração Pública; 

   

e)   Licitantes cujos objetos sociais não sejam compatíveis com o objeto deste  CONCORRÊNCIA. 

  

3.4.  As microempresas e empresas de pequeno porte terão tratamento diferenciado previsto nos artigos 42 a 45 da Lei 

Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006. 

 

3.4.1. As empresas, de que trata o subitem anterior, deverão, no ato de envio da proposta eletrônica inicial, em campo 

próprio do sistema, declarar que atendem, sob as penas da Lei, aos requisitos do art. 3º da Lei Complementar n.º 123/2006, estando 

aptas a usufruírem do trata- mento favorecido, estabelecido nos artigos 42 ao 49 da referida Lei Complementar. 

   

4.  DA REPRESENTAÇÃO E CREDENCIAMENTO: 
  

4.1.            Para participar da CONCORRÊNCIA, o licitante deverá estar regularmente credenciado, conforme item 3.1., e  

apto a utilizar o sistema “CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA” através do site www.portaldecompraspublicas.com.br. 
  
4.2.   O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha pessoal 

e intransferível, para acesso ao sistema eletrônico. 

  
4.3.  O credenciamento do licitante junto ao provedor do sistema implica responsabilidade legal do licitante ou seu 

representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações 

inerentes ao CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA. 
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4.4.  O uso da senha de acesso ao sistema eletrônico é de inteira e exclusiva responsabilidade do licitante, incluindo 

qualquer transação efetuada diretamente ou por representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao município de Nísia 

Floresta/RN, promotor da licitação, responsabilidade em eventuais danos decorrente de uso indevido da senha, ainda que 

por terceiros. 

  

5.  DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO: 
  

5.1.  As impugnações ao ato convocatório da CONCORRÊNCIA deverão obedecer ao disposto no artigo 164 da Lei 

14.133/21. 
  
5.2.  Caberá ao agente de contratação encaminhar as impugnações à autoridade competente, que decidirá no prazo legal. 

  
6.  DO ENVIO DAS PROPOSTAS DE PREÇOS: 

  
6.1.   A participação na CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA dar-se-á por meio de digitação da senha privativa do licitante 

e subsequentemente encaminhamento da proposta de preços, nos termos do item 6.5, até o horário previsto no item 1.1. 

   
6.1.1.   A proposta de preços será formulada e enviada em formulário específico, exclusivamente  por 

meio do sistema eletrônico. 

  
6.1.2.      O upload da proposta no site www.portaldecompraspublicas.com.br será de total responsabilidade do licitante, o 

qual deverá se certificar de que a proposta anexada seja visível e legível em sua integridade, em folha de tamanho A4, sem a 

necessidade de qualquer ação do agente de contratação que não seja abrir e imprimir o arquivo, devendo conter 

obrigatoriamente as informações constantes no anexo II deste edital, sob pena de desclassificação. 

  
6.2.   O licitante se responsabilizará por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, 

assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, assim como os lances inseridos durante a sessão pública. 

  
6.3.   Incumbirá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública da CONCORRÊNCIA 

ELETRÔNICA, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem 

emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 

 
6.4.  A proposta de preços deverá ser constituída dos seguintes elementos: 

  

6.4.1. Carta Proposta, conforme modelo do Anexo II – Modelo de Proposta de Preço deste Edital, na qual conste a razão 

social da licitante, seu endereço comercial, eletrônico e telefone atualizados, e número do CNPJ/MF; nome, RG, CPF e assinatura 

do responsável ou representante legal, e ainda: 

   
a) Preço unitário para o item em moeda corrente nacional, em algarismo com o máximo  de duas casas decimais após 

a vírgula; 

b) Prazo de validade da proposta de, no mínimo, 90 (noventa) dias, a contar da  data da sessão deste CONCORRÊNCIA 

ELETRÔNICA. 

c) Declaração de inclusão de todas as despesas que influam nos custos diretos e indiretos, 

impostos, taxas, obrigações trabalhistas e previdenciárias, as relacionadas com a medicina e segurança do trabalho, 

uniformes, transporte, seguros, e demais exigências contidas neste edital e anexos, ambas assinadas 

pelo representante legal da empresa;  
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6.4.2. Planilhas orçamentárias constantes nos anexos; 

6.4.3.  Planilhas de composição do BDI constantes nos anexos; 

6.4.4. Planilhas de composição de encargos sociais constantes nos anexos; 

6.4.5. Cronograma Físico-Financeiro; 

6.4.6. Composição de Preços Unitários de todos os itens da planilha orçamentária; 

6.4.7. Enviar planilhas em excel para fins de agilizar no processo de conferência. ; 

 

 6.5.   As planilhas constantes nas alíneas 6.4.2 a 6.4.7 do item “6.4.” deverão ser preenchidas observando as seguintes 

disposições: 

 a)    Conter em seu cabeçalho a razão social, número do CNPJ e endereço da empresa proponente; 

 b)   As planilhas deverão ser anexadas com suas páginas assinadas, sem emendas, acréscimos, borrões, rasuras, ressalvas, 

entrelinhas ou omissões, salvo se, inequivocamente, tais fa- lhas não acarretarem lesões ao direito dos demais licitantes, 

prejuízo à Administração ou não impedirem a exata compreensão de seu conteúdo. 
  
6.6.  A presente licitação tem como valor global máximo R$ 9.229.002,80 (nove milhões, duzentos e vinte e nove 

mil e dois reais e oitenta centavos). 

 

6.7.  Caso o licitante possua conta corrente em banco, informar na proposta o banco, número da agênciae o número da co

nta corrente. 

  
7.  DA FORMULAÇÃO DE LANCES: 

  
7.1.     Aberta a etapa competitiva (sessão pública), o licitante deverá encaminhar lances, exclusivamente por meio do 

sistema eletrônico, sendo o licitante imediatamente informado do seu recebimento e respectivo valor. 

  
7.2.   Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, pelo VALOR UNITÁRIO GLOBAL, observando o horário fixado 

e as regras de aceitação dos mesmos. 

  
7.3.   Somente serão aceitos lances cujos valores forem menores ao último lance que tenha sido   anteriormente registrado no 

sistema. Somente serão aceitos lances com valor igual ou superior a R$ 10,00 (dez reais), em relação à última proposta 

de menor valor. 

  
7.4.    Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que 

foi recebido e registrado em primeiro lugar pelo sistema eletrônico. 
  
7.5.   A etapa de lances da sessão pública será encerrada automaticamente pelo sistema após transcorridos 10 minutos de 

disputa e nos 2 minutos finais nenhum licitante tenha ofertado lance. 

  
7.6.   No caso de desconexão com o agente de contratação, no decorrer da etapa competitiva, da CONCORRÊNCIA 

ELETRÔNICA, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para recepção dos lances retornando o agente de 

contratação, quando possível, sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados. 
  
7.7.    Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão da CONCORRÊNCIA 

ELETRÔNICA será suspensa e terá início somente após a comunicação expressa aos participantes. 

  
7.8.   Após o fechamento da etapa de lances o agente de contratação poderá encaminhar pelo sistema eletrônico 

contrapropostas diretamente ao licitante que tenha apresentado o lance 

com menor valor total do obtido, como decidir sobre a sua aceitação. 
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7.9 O agente de contratação anunciará o licitante vencedor de menor valor imediatamente após o encerramento da 

etapa de lances da sessão pública ou, quando for o caso, após a negociação. 

 
7.10 Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o Agente de Contratação poderá encaminhar, pelo sistema 

eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que seja obtida melhor proposta, vedada a 

negociação em condições diferentes das previstas neste Edital. 

 

a) A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais licitantes. 

 

b) O Agente de Contratação solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 24 (VINTE E QUATRO) 

HORAS, envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, da Habilitação e 

se necessario comprove sua exequibilidade. 

 

c) O prazo de 24 (vinte e quatro) horas para apresentação da proposta foi definido em razão da complexidade do objeto a 

ser contratado, cuja planilha orçamentária é extensa e contempla diversos serviços relacionados à construção civil. 

Esse intervalo é considerado suficiente para que os fornecedores analisem adequadamente os documentos e preencham 

todas as informações exigidas com precisão, assegurando a qualidade da proposta apresentada, sem comprometer o 

cronograma do certame nem a celeridade do processo licitatório. 

Além disso, a definição do prazo busca equilibrar o tempo necessário à elaboração da proposta com a necessidade de 

agilidade na condução do procedimento, em observância aos princípios da eficiência, da razoabilidade e da continuidade 

administrativa. 

 

8.  DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS: 
  

8.1.   Após análise da proposta e documentação, o agente de contratação anunciará o licitante vencedor. 

  
8.2.    Na hipótese da proposta ou do lance de menor preço não ser aceito ou se o 

licitante vencedor desatender as exigências habilitatórias, o agente de contratação examinará a proposta  ou lance subsequente; 

verificando a sua aceitabilidade e procedendo a sua habilitação na ordem de classificação, segundo o critério do menor preço e assim 

sucessivamente até a apuração de uma proposta ou lance que atenda ao edital. 
  
8.3.  Sendo suscitada alguma dúvida quanto ao objeto proposto pelo licitante vencedor, em razão das especificações 

indicadas na proposta, o agente de contratação poderá diligenciar para a verificação do bem e/ou solicitar declaração expedida pela 

empresa, de que o objeto possui as características indicadas na proposta, como condição necessária para adjudicação do objeto. 

  
8.3.1.   O julgamento será realizado pela comissão julgadora, levando em consideração o menor  preço global. 

  
8.3.2.   O licitante que não atender ao disposto no item “8.3.”, em prazo estabelecido pelo agente de 

contratação, estará sujeito à desclassificação do item proposto. 
  
8.4.   Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido ofertada por microempresa ou empresa de 

pequeno porte e houver proposta apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte até 5% (cinco por cento) superior à 

melhor proposta, proceder- se-á da seguinte forma: 
  
8.4.1.    A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá, no 

prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, que se iniciará após a fase de lances, apresentar uma última oferta, 

obrigatoriamente abaixo da primeira colocada, situação em que, atendidas as exigências habilitatórias, será adjudicado em 

seu favor o objeto desta CONCORRÊNCIA; 
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8.4.2.      O sistema encaminhará mensagem automática, por meio do chat, convocando a microempresa ou empresa de 

pequeno porte que se encontra em segundo lugar, a fazer sua última oferta no prazo de 5 (cinco) minutos sob pena de 

decair do direito concedido; 

  
8.4.3.      Não sendo vencedora a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada, na forma do subitem 

anterior, o sistema, de forma automática, convocará 

as licitantes remanescentes, que porventura se enquadrem na condição prevista no caput, na ordem classificatória, para o 

exercício do mesmo direito; 

  

8.4.4.    No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrem no intervalo estabelecido no caput desta condição, o sistema fará um sorteio eletrônico, definindo e 

convocando automaticamente a vencedora para o encaminhamento da oferta final do desempate. 

  

8.5.  Na hipótese da não contratação nos termos previstos na condição anterior, o objeto licitado será adjudicado 

em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

  

8.6.  Havendo aceitação da proposta classificada em primeiro lugar quanto à compatibilidade de preço, o agente de contrata

ção solicitará a respectiva licitante o encaminhamento dos documentos de habilitação. 

  

9.  DA HABILITAÇÃO: 

  

9.1.   Ao anexar a proposta (conforme modelo anexo II), a empresa participante deverá anexar os documentos 

discriminados no item 9.3, ao sistema Portal de Compras Públicas. 

  

9.1.1. Os documentos de habilitação deverão estar em vigor na data de abertura do 

certame quando da apresentação definitiva dos documentos. 

  

9.2.   Não serão aceitos protocolos, documentos não autenticados, nem documentos com prazo de validade vencido. 

  

9.2.1.   Quando o órgão emissor não declare a validade do documento, esta será de 60 (sessenta) 

dias contados a partir da data  

de emissão, exceto comprovante de inscrição no CNPJ e atestado de capacidade técnica (quando este for solicitado). 

  

9.2.2.    Os proponentes interessados na autenticação das cópias, deverão dirigir-se ao setor de licitações e contratos, desde 

que apresentados os documentos originais, acompanhados das respectivas cópias. 

  

9.2.2.1.    Certidões emitidas via internet terão sua autenticidade confirmada nos respectivos sites. 

  

9.2.3.     Os documentos deverão ser, preferencialmente, apresentados fixos em pasta 

própria, numerados e rubricados pelo representante legal da empresa, não devendo ser entregues soltos 

  

9.3.  Os licitantes vencedores deverão apresentar a seguinte documentação relativa à habilitação: 

 

9.3.1.   DOCUMENTOS PERTINENTES À HABILITAÇÃO JURÍDICA: 

  

i. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de 

identificação em todo o território nacional; 

ii. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da 

respectiva sede;  
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iii. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja 

aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-

br/empreendedor; 

iv. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de 

responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de 

Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de 

seus administradores; 

v. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial 

da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou 

estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de 

março de 2020. 

vi. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, 

acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

vii. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou 

agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro 

Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

viii. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente 

arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro 

de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971. 

ix. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva. 

x. Em caso de participação sob a forma de consórcio, o licitante deverá apresentar, no ato da habilitação, Termo de 

Constituição de Consórcio, público ou particular, devidamente assinado pelos representantes legais de todas as 

empresas consorciadas, contendo, no mínimo: 

a – Identificação completa das empresas consorciadas, com razão social, CNPJ, endereço e dados de contato; 

b – Indicação expressa da empresa líder, responsável pela representação do consórcio perante a Administração e pela 

coordenação da execução do objeto; 

c – Definição clara do percentual de participação de cada consorciada na execução do objeto, devendo essa informação 

estar compatível com a respectiva comprovação de qualificação técnica e econômico-financeira; 

d – Especificação das responsabilidades técnicas, operacionais, administrativas e financeiras atribuídas a cada 

consorciada; 

e – Declaração de que todas as empresas consorciadas se responsabilizam solidária e ilimitadamente pela execução 

integral do contrato; 

f – Declaração de que nenhuma das empresas consorciadas participa de outro consórcio ou de forma isolada na presente 

licitação; 

g – Prazo de vigência do consórcio, não inferior ao prazo de execução do contrato, acrescido de 90 (noventa) dias; 

h – Compromisso de que o consórcio não será dissolvido ou alterado sem prévia anuência da Administração. 

 

 

  

9.3.2.   DOCUMENTOS PERTINENTES A REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA: 

  

i. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas Físicas, conforme o caso; 

ii. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão expedida conjuntamente 

pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente 

a todos os créditos tributários federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles 

relativos à Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da 

Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

iii. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

iv. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão 

negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, 

aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/decreto-lei/del5452.htm
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v. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao 

seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

vi. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à atividade em cujo 

exercício contrata ou concorre; 

vii. Alvará de Funcionamento do ano corrente; 

viii. Será exigida do licitante declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 

para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas; 

ix. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal 

condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, 

na forma da lei; 

x. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento 

diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006.  

 

9.3.3.   DECLARAÇÕES: 

  
I. Declaração subscrita pelo representante legal da proponente de que ela não 

incorre em qualquer das condições impeditivas (conforme modelo anexo III), especificando: 

 
a) Que não foi declarada inidônea por ato do Poder Público; 

 
b) Que não está impedido de contratar com a Administração Pública; 

 
II. Declaração do licitante de cumprimento ao artigo 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal (conforme modelo 

do anexo III), assinada por representante(s) legal(is) da empresa; 

 
III. Declaração expressa de que o proponente tem pleno conhecimento do objeto licitado  e anuência 

das exigências constantes do edital e seus anexos (anexo III); 

 
IV. Declaração de que a empresa tem pleno conhecimento da rota e das condições atuais para a adequada prestação dos 

serviços; 

 
V. Caso a empresa tenha se declarado ME ou EPP no ato de envio da 

proposta eletrônica inicial, em campo próprio do sistema, conforme dispõe o item “3.4.1.” do edital, a empresa deverá apresentar de

claração, por seu contador, ou representante legal, ou outro documento idôneo, de que cumpre, sob as penas da lei, os requisitos lega

is para a qualificação como microempresa ou empresa de pequeno porte ou microempreendedor individual, estando apta a usufruir 

do tratamento favorecido estabelecido nos artigos 42 ao 49 da Lei Complementar nº 123, de 2006 conforme 

modelo constante no anexo V do presente edital; 

 
  
9.3.4.   REPRESENTAÇÃO LEGAL: 

  

9.3.4.1   Termo de credenciamento outorgado pelos representantes legais da licitante, 

com todos os dados pessoais do representante credenciado (CPF, RG e endereço residencial completo), comprovando a 

existência dos necessários poderes para formulação de propostas e para prática de todos os demais atos inerentes ao certam

e conforme anexo IV. 

 

9.3.5. DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA: 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LCP/Lcp123.htm#art42
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9.3.5.1. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o 

cumprimento das obrigações objeto da licitação; 

9.3.5.2. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico do licitante 

acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação; 

9.3.5.3. Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional competente em plena validade 

9.3.5.4. Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no momento da assinatura 

do contrato, da solicitação de registro perante a entidade profissional competente no Brasil. 

9.3.5.5. Qualificação Técnico-Operacional: 

 

9.3.5.5.1. Certidões ou atestados, regularmente emitidos pelo conselho profissional competente, quando for o 

caso, que demonstrem capacidade operacional na execução de serviços similares de complexidade 

tecnológica e operacional equivalente ou superior, bem como documentos comprobatórios emitidos na 

forma do § 3º do art. 88 da Lei nº 14.133/21, conforme inciso II, art. 67, dessa lei. 

9.3.5.5.2. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos 

executados com as características mínimas dos itens de maior relevância técnica, §2º, art. 67, Lei nº 

14.133/21, conforme planilha demonstrativa abaixo: 

SERVIÇO 
QUANTIDADE PREVISTA 

EM PROJETO 

QUANTIDADE 

NECESSÁRIA PARA 

COMPROVAÇÃO 

UNIDADE 

TELHA TERMOISOLANTE REVESTIDA EM ACO 

GALVALUME, FACE SUPERIOR TRAPEZOIDAL 

E FACE INFERIOR PLANA (NAO INCLUI 

ACESSORIOS DE FIXACAO), REVEST COM 

ESPESSURA DE 0,50 MM, COM PRE-PINTURA DE 

COR BRANCA NAS DUAS FACES, NUCLEO EM 

POLIIOCIANURATO (PIR) COM ESPESSURA DE 

50 MM 

2.404,96 1.202,48 m² 

ESTRUTURA TRELIÇADA DE COBERTURA, 

INCLUSOS PERFIS METÁLICOS, CHAPA 

METÁLICAS, MÃO DE OBRA E TRANSPORTE 

COM GUINDASTE - FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO 

72.705,60 36.352,80 KG 

FORRO DE FIBRA MINERAL EM PLACAS DE 625 

X 625 MM, E = 15 MM, BORDA RETA, COM 

PINTURA ANTIMOFO, APOIADO EM PERFIL DE 

ACO GALVANIZADO COM 24 MM DE BASE - 

INSTALADO 

734,55 365,00  m² 

FORRO DE FIBRA MINERAL EM PLACAS DE 625 

X 625 MM, E = 15 MM, BORDA RETA, COM 

PINTURA ANTIMOFO, APOIADO EM PERFIL DE 

ACO GALVANIZADO COM 24 MM DE BASE - 

INSTALADO 

909,59 450,00 m² 

PISO EM GRANILITE, MARMORITE OU 

GRANITINA EM AMBIENTES INTERNOS, COM 

ESPESSURA DE 8 MM, INCLUSO MISTURA EM 

BETONEIRA, COLOCAÇÃO DAS JUNTAS, 

APLICAÇÃO DO PISO, 4 POLIMENTOS COM 

2.347,50 1170,00 m² 
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POLITRIZ, ESTUCAMENTO, SELADOR E CERA. 

AF_06/2022 

CONCRETAGEM DE VIGAS E LAJES, FCK=30 

MPA, PARA LAJES MACIÇAS OU M3 

NERVURADAS COM USO DE BOMBA - 

LANÇAMENTO, ADENSAMENTO E 

ACABAMENTO 

202,64 100,00 m³ 

ESTACA ESCAVADA MECANICAMENTE, SEM 

FLUIDO ESTABILIZANTE, COM 40CM DE 

DIÂMETRO, CONCRETO LANÇADO POR 

CAMINHÃO BETONEIRA (EXCLUSIVE 

MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO). 

AF_01/2020_PA 

920,50 460,00 m 

 

 

9.3.5.6. Qualificação técnico-profissional 

 

9.3.5.6.1. Apresentação do (s) profissional (is) abaixo indicado (s), devidamente registrado (s) no conselho 

profissional competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica por execução de ou serviço de 

características semelhantes, para fins de contratação, conforme inciso I, art. 67, dessa lei. 

9.3.5.6.2. O(s) profissional(is) indicado(s) na forma supra deverá(ão) participar da obra ou serviço objeto do 

contrato, e será admitida a sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, 

desde que aprovada pela Administração. 

9.3.5.6.3. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a contratos 

executados com as características mínimas dos itens de maior relevância técnica, §2º, art. 67, Lei nº 

14.133/21, conforme planilha demonstrativa abaixo: 

 

SERVIÇO 
QUANTIDADE PREVISTA 

EM PROJETO 

QUANTIDADE 

NECESSÁRIA PARA 

COMPROVAÇÃO 

UNIDADE 

TELHA TERMOISOLANTE REVESTIDA EM ACO 

GALVALUME, FACE SUPERIOR TRAPEZOIDAL 

E FACE INFERIOR PLANA (NAO INCLUI 

ACESSORIOS DE FIXACAO), REVEST COM 

ESPESSURA DE 0,50 MM, COM PRE-PINTURA DE 

COR BRANCA NAS DUAS FACES, NUCLEO EM 

POLIIOCIANURATO (PIR) COM ESPESSURA DE 

50 MM 

2.404,96 1.202,48 m² 

ESTRUTURA TRELIÇADA DE COBERTURA, 

INCLUSOS PERFIS METÁLICOS, CHAPA 

METÁLICAS, MÃO DE OBRA E TRANSPORTE 

COM GUINDASTE - FORNECIMENTO E 

INSTALAÇÃO 

72.705,60 36.352,80 KG 
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FORRO DE FIBRA MINERAL EM PLACAS DE 625 

X 625 MM, E = 15 MM, BORDA RETA, COM 

PINTURA ANTIMOFO, APOIADO EM PERFIL DE 

ACO GALVANIZADO COM 24 MM DE BASE - 

INSTALADO 

734,55 365,00  m² 

FORRO DE FIBRA MINERAL EM PLACAS DE 625 

X 625 MM, E = 15 MM, BORDA RETA, COM 

PINTURA ANTIMOFO, APOIADO EM PERFIL DE 

ACO GALVANIZADO COM 24 MM DE BASE - 

INSTALADO 

909,59 450,00 m² 

PISO EM GRANILITE, MARMORITE OU 

GRANITINA EM AMBIENTES INTERNOS, COM 

ESPESSURA DE 8 MM, INCLUSO MISTURA EM 

BETONEIRA, COLOCAÇÃO DAS JUNTAS, 

APLICAÇÃO DO PISO, 4 POLIMENTOS COM 

POLITRIZ, ESTUCAMENTO, SELADOR E CERA. 

AF_06/2022 

2.347,50 1170,00 m² 

CONCRETAGEM DE VIGAS E LAJES, FCK=30 

MPA, PARA LAJES MACIÇAS OU M3 

NERVURADAS COM USO DE BOMBA - 

LANÇAMENTO, ADENSAMENTO E 

ACABAMENTO 

202,64 100,00 m³ 

ESTACA ESCAVADA MECANICAMENTE, SEM 

FLUIDO ESTABILIZANTE, COM 40CM DE 

DIÂMETRO, CONCRETO LANÇADO POR 

CAMINHÃO BETONEIRA (EXCLUSIVE 

MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO). 

AF_01/2020_PA 

920,50 460,00 m 

 

 

9.3.5.7. Indicação do pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento adequados e disponíveis para a 

realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada membro da equipe técnica que se 

responsabilizará pelos trabalhos, conforme inciso III, art. 67, Lei nº 14.133/21. 

9.3.5.8. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório de 

diferentes atestados executados de forma concomitante 

9.3.5.9. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial da 

empresa licitante. 

9.3.5.10. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, 

apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço 

atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 
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9.3.5.11. O(s) profissional(is) indicado(s) na forma supra deverá(ão) participar da obra ou serviço objeto do contrato, e 

será admitida a sua substituição por profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que aprovada 

pela Administração 

9.3.5.12. Comprovação de aptidão para execução de serviço de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou 

superior com o objeto desta contratação, ou com o item pertinente, por meio da apresentação de certidões ou 

atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado, regularmente emitido(s) pelo conselho profissional 

competente. 

9.3.5.13. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da legitimidade dos atestados, 

apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato que deu suporte à contratação, endereço 

atual da contratante e local em que foi executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

9.3.5.14.  No caso de consórcio, cada empresa integrante do consórcio deverá comprovar, por meio de atestado(s) de 

capacidade técnica emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou privado, a execução de parcelas de 

natureza e relevância técnica compatíveis com o objeto licitado, na proporção de sua participação percentual 

no consórcio, conforme estabelecido no compromisso de constituição apresentado. 

 

 

9.3.6.    DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

 

9.3.6.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, 

caput, inciso II), em prazo não superior a 30 (trinta) dias a data designada para a apresentação do documento; 

9.3.6.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 2 (dois) 

últimos exercícios sociais, comprovando superiores a 1 (um): 

 

LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

SG = Ativo Total 

 Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

LC = Ativo Circulante 

Passivo Circulante 

 

9.3.6.3. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e 

poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura;  

9.3.6.4. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída 

há menos de 2 (dois) anos.  

9.3.6.5. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita Federal do Brasil 

para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

9.3.6.6. Será exigido para fins de habilitação capital mínimo de 10% do valor total estimado para contratação. 

9.3.6.7. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da habilitação e 

poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

9.3.6.8. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante declaração assinada por 

profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor 

9.3.6.9. O Balanço Patrimonial deverá estar transcrito no Livro Diário e esse registrado no órgão público competente e, 

para comprovação, deverá ser anexado o termo de abertura e encerramento do Livro Diário. É vedada a apresentação de balanços p

rovisórios ou balancete 

9.3.6.10.  GARANTIA DE PROPOSTA: O licitante deverá atender ao requisito abaixo e o respectivo comprovante 

encaminhado por meio do sistema eletrônico, quando solicitado pelo Agente de Contratação, no momento de apresentação da 

PROPOSTA:  

9.3.6.11.  Como condição de participação na licitação, será exigida das licitantes a prestação de garantia da 

proposta correspondente a 1,0% (um por cento) do valor estimado da licitação, conforme art. 58, § 1º da Lei nº 14.133/21, no valor 

de R$ 92.290,03 (noventa e dois mil, duzentos e noventa reais e três centavos), o prazo máximo para a "prestação" da referida 
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garantia é até a data e o horário previstos para abertura da sessão pública desta licitação. O referido comprovante deverá estar 

inserido no sistema no momento do cadastramento dos documentos. Caberá ao licitante optar por uma das seguintes modalidades 

de garantia: a) caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante registro em sistema 

centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme 

definido pelo Ministério da Economia; b) seguro garantia; c) fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente 

autorizada a operar no País pelo Banco Central do Brasil; d) título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo 

valor total. A referida garantia, quando na modalidade caução em dinheiro, deverá ser depositada na seguinte conta: Titular – 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NISIA FLORESTA. Banco do Brasil Agência: 2642-5 / Conta Corrente: 128001-5 / Chave Pix 

(CNPJ): 08.167.306/0001-49. Na hipótese do respectivo comprovante bancário apresentar alguma inconsistência que não permita a 

confirmação de depósito do valor referente à garantia, a proposta será desclassificada: 

9.3.6.12. A garantia de proposta será devolvida ao licitante no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da assinatura do contrato 

ou da data em que for declarada fracassada a licitação;  

9.3.6.13. Implicará execução do valor integral da garantia de proposta a recusa em assinar o contrato ou a não apresentação 

dos documentos para a contratação. 

 

9.4. O LICITANTE VENCEDOR DEVERÁ APRESENTAR A SEGUINTE DOCUMENTAÇÃO RELATIVA 

À PROPOSTA DE PREÇOS: 

9.4.1. A última proposta vencedora nos exatos termos apresentados durante a sessão eletrônica, juntamente com 

informações sobre o objeto ofertado. 

9.4.2  Planilhas orçamentárias constantes nos anexos; 

9.4.3.  Planilhas de composição do BDI constantes nos anexos; 

9.4.4. Planilhas de composição de encargos sociais constantes nos anexos; 

9.4.5. Cronograma Físico-Financeiro; 

9.4.6. Composição de Preços Unitários de todos os itens da planilha orçamentária; 

9.4.7. Enviar planilhas em excel para fins de agilizar no processo de conferência. 

9.4.8. Garantia de Proposta 

 

9.5. Os documentos referidos no item “9.3.” poderão ser apresentados em original ou 

por qualquer processo de cópia autenticada por cartório competente ou por servidor público  municipal. 

 9.5.1.     No caso de autenticação por servidor deste órgão de licitação, os licitantes 

deverão apresentar a documentação exigida para habilitação no serviço de licitações e contratos, acompanhada dos respectivos 

originais, desde que respeitados os prazos para sua entrega na CONCORRÊNCIA. 

 9.5.1.1.      Não serão autenticadas as certidões emitidas pela internet, tendo em vista que a veracidade das 

mesmas é verificada online. 

  

9.6.    Em havendo alguma restrição quanto às certidões mencionadas no item “9.3.”, será assegurado à microempresa ou 

empresa de pequeno porte o prazo de 5 (cinco) dias 

úteis, prorrogável por igual período, a critério da Administração, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente 

for declarado o vencedor do certame, para a apresentação de nova documentação, sem restrições. 

  

9.6.1.     Não terá direito ao prazo previsto no item anterior a microempresa ou empresa de pequeno porte que tenha deixado 

de apresentar algum dos documentos relativos à regularidade fiscal e trabalhista. 

  

9.6.1.1.    A não correção da documentação relativa à regularidade fiscal, no prazo constante do subitem “9.6.”, implicará 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo da aplicação das penalidades previstas nesta CONCORRÊNCIA, sendo facultado 

ao município convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para assinar o contrato ou revogar a licitação. 

    

9.7 OUTRAS CERTIDÕES   

 

9.7.1 A licitante deverá apresentar Declaração de Idoneidade, emitida pelo Município de Nísia Floresta/RN, comprovando 

que a empresa licitante não se encontra com impedimento ou suspensão de licitar e contratar com esse Município. A presente 
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declaração deverá ser solicitada no setor de licitações e contratos do Município, através do e-mail licitacao@nisiafloresta.rn.gov.br, 

devendo o protocolo de solicitação ser realizado até a data e horário limites para a abertura das propostas. 

 

9.8 VISTORIA   

 

9.8.1. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento pleno das condições e 

peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito de realização de vistoria prévia, acompanhado 

por servidor designado para esse fim, de segunda à sexta-feira, das 9 horas às 12 horas, conforme agendamento prévio.   

9.8.2. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia. Para a vistoria, o 

representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar devidamente identificado, apresentando documento de identidade 

civil e documento expedido pela empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.   

 

9.8.3. Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada pelo responsável técnico 

do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação.   

 

9.8.4. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento das instalações, dúvidas 

ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, devendo o contratado assumir os ônus dos serviços 

decorrentes. 

 

10.  DA APRESENTAÇÃO DA DOCUMENTAÇÃO: 
  
10.1.   Os documentos necessários à habilitação e a proposta de preços atualizada com o lance vencedor, deverão ser 

anexados ao sistema Portal de Compras Públicas. 

 
10.2.      AS EMPRESAS QUE ANEXAREM AO SISTEMA DA CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA OS 

DOCUMENTOS COM AS DEVIDAS ASSINATURAS DIGITAIS, FICAM DISPENSADAS DA APRESENTAÇÃO DOS 

DOCUMENTOS FÍSICOS. 
  
  
11.  DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS: 
  
11.1.   Caberá recurso nos casos previstos na Lei 14.133/21, devendo o licitante manifestar motivadamente sua intenção 

de interpor recurso, no prazo de 05 (cinco) minutos, através 

de formulário próprio do sistema eletrônico, explicitando sucintamente suas razões, após o término da sessão de lances. 
  
11.1.1. A intenção motivada de recorrer é aquela que identifica, objetivamente, os fatos e o direito que o licitante pretende 

que sejam revistos pelo agente de contratação. 

  
11.2.  O licitante, que manifestar a intenção de recurso e o mesmo ter sido aceito pelo agente de contratação, disporá do 

prazo de 03 (três) dias para apresentação das razões do recurso, por meio de formulário específico do sistema, que será 

disponibilizado a todos os participantes, ficando os demais desde logo intimados para apresentar as contrarrazões em igual número 

de dias. 
  
11.3.  A falta de manifestação imediata e motivada do licitante no prazo previsto no item “11.1.” importará a decadência do 

direito de recurso. 

 
11.4.  O recurso contra decisão do agente de contratação terá efeito suspensivo. 
  
11.5.    O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 
  
11.6.  Decairá do direito de impugnar perante a Administração, os termos desta licitação, aquele que aceitar sem objeção, 

venha apontar, depois do julgamento, falhas ou irregularidades, hipótese em que tal comunicação não terá efeito de recurso. 
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12.  DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO: 

  

12.1.   Após a declaração do vencedor da licitação, não havendo manifestação dos proponentes quanto à interposição de 

recurso, o agente de contratação opinará pela adjudicação e homologação do objeto licitado, que será submetido à 

autoridade competente. 

  

12.2.   No caso de interposição de recurso, após proferida a decisão, serão adotados os mesmos procedimentos já previstos 

neste edital para adjudicação e homologação do resultado da licitação. 

  

13.  DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA: 

  

13.1.   Executar os serviços de acordo com as especificações e prazos determinados no Projeto Executivo, como também 

de acordo com o cronograma físico-financeiro constantes nos 

proje- tos anexos ao presente Edital. Caso esta obrigação não seja cumprida dentro do prazo, a licitante vencedora ficará 

sujeita às sanções estabelecidas no item 14 deste Edital. 

  

13.2.   Manter a equipe executora dos serviços convenientemente uniformizada e com identificação. 

  

13.3.  Propiciar o acesso da fiscalização do Município aos locais onde serão realizados os serviços, para 

verificação do efetivo cumprimento das condições pactuadas. 

  

13.3.1. A atuação da comissão fiscalizadora do Município não exime a licitante vencedora de sua total e exclusiva 

responsabilidade sobre a qualidade e conformidade dos serviços executa- dos. 

  

13.4.  Empregar boa técnica na execução dos serviços, com materiais de primeira qualidade, de acordo com o previsto no 

Projeto Executivo (plantas, memoriais descritivos, caderno de especificações técnicas e planilhas orçamentárias). 

  

13.5.    Prestar manutenção do objeto contratado, durante o período de garantia, da seguinte forma: 

  

13.5.1.    Iniciar o atendimento em no máximo 1 (um) dia útil, contados da comunicação do(s) defeito(s) pelo Município. 

  

13.5.2.   Concluir os serviços de manutenção no prazo máximo determinado pelo Município. 

  

13.5.3.    Caso o atendimento do chamado e/ou a conclusão dos serviços de manutenção não 

sejam realizados dentro do prazo, a licitante vencedora ficará sujeita às penalidades estabelecidas no item 14 deste edital. 

  

13.6.   Executar todos os serviços complementares julgados necessários para que o local 

tenha condições de uso satisfatório. 

  

13.7.   Corrigir e/ou refazer os serviços e substituir os materiais não aprovados pela fiscalização da Prefeitura, caso os mes

mos não atendam às especificações constantes no Projeto Executivo. 
  
13.8.   Fornecer, além dos materiais especificados e mão de obra especializada, todas as 

ferra- mentas necessárias, ficando responsável por seu transporte e guarda. 
  
13.9.   Fornecer a seus funcionários uniformes e equipamentos de proteção individual (EPI's) 

e coletiva adequados à execução dos serviços e de acordo com as normas de segurança vigentes. 
  
13.10.  Responsabilizar-se por quaisquer danos ao patrimônio do Município e de terceiros, causados por seus funcionários 

em virtude da execução dos serviços. 
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13.11.   Executar limpeza geral, ao final da execução dos serviços da construção, devendo 

o espaço ser entregue limpo e em perfeitas condições de ocupação e uso. 
  
13.12.   Empregar, na execução dos serviços, apenas materiais de primeira qualidade, que obedeçam às especificações, sob 

pena de impugnação destes pela fiscalização da do Município. 
  
13.13.   Obedecer sempre às recomendações dos fabricantes e das normas técnicas vigentes na aplicação 

dos materiais industrializados e dos de emprego especial, pois caberá 

à licitante vencedora, em qualquer caso, a responsabilidade técnica e os ônus decorrentes de sua má aplicação. 
  
13.14.   Proceder à substituição, em até 24 horas a partir da comunicação, de materiais, ferra- mentas ou equipamentos 

julgados pela Fiscalização do Município como inadequados à execução dos serviços. 
  
13.15.  Entregar o local objeto desta licitação limpo, sem instalações provisórias e livres de entulho ou quaisquer outros 

elementos que possam impedir a utilização imediata das unidades. Concluído o objeto contratado, deverá a licitante vencedora 

comunicar o fato, por escrito, à Fiscalização do Município, para que se possa proceder 

à vistoria da obra com vistas à sua aceitação provisória. Todas as superfícies deverão estar impecavelmente limpas. 
  
13.16.  Recuperar áreas ou bens não incluídos no seu trabalho e deixá-

los em seu estado original, caso venha, como resultado de suas operações a danificá-los. 
  
13.17.   Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, de seguro de acidentes, 

impostos, contribuições previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas e referentes aos ser- viços executados por seus 

empregados, uma vez que os mesmos não têm nenhum vínculo empregatício com o Município, inclusive matricular a obra junto ao 

INSS, e efetuar o pagamento das contribuições devidas, fornecendo ao final, a respectiva CND da mesma. 
  
13.18.   Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao Município ou a 

terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de outras cominações 

contratuais ou legais a que estiver sujeita. 
  
13.19.   Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação para execução exigidas na licitação. 

  
13.20.   O Município não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade 

da licitante vencedora para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos ou quaisquer outros. 
 

13.20.1. Os serviços subcontratados pela licitante vencedora serão de sua inteira 

responsabilidade, cabendo à mesma o direito de ação de regresso perante a empresa contratada para ressarcimento do dano causado

. 

  
13.21.   Afixar placa de identificação da Obra, no prazo de 05 dias úteis, a contar da data 

de ordem de início emitida pelo Município. 
  
14.  DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS: 

  

14.1.     Na hipótese de o licitante vencedor recusar assinar o contrato ou instrumento equivalente injustificadamente ou a

presentar situação irregular, o agente de contratação examinará a proposta ou lance subsequente, verificando a aceitabilidade e 

procedendo à sua habilitação, na ordem de classificação e assim sucessivamente, até a apuração de uma proposta ou lance que 

atenda o edital, inclusive negociando o melhor preço. O agente de contratação poderá ainda revogar a licitação, independentemente 

da cominação do art. 90, § 5º da Lei Federal 14.133/21. 
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14.2.       O licitante que se recusar a assinar o contrato ou instrumento equivalente injustificadamente, ficará impedido de 

licitar e contratar com a Administração pelo prazo de até 3 (três) anos, enquanto perdurarem os motivos determinantes a punição ou 

até que seja proferida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízos da multa de 15% (quinze 

por cento) do valor da sua última proposta válida, além de outras cominações legais. 

  

14.3.   A licitante que não satisfizer os compromissos assumidos, serão aplicadas as seguintes penalidades: 

  

a)   A CONTRATADA ficará sujeita a multa de até 20% (vinte por cento), sobre o valor total adjudicado no caso 

de apresentação de documento ou declaração falsa para fins de habilitação no presente processo licitatório. No presente caso, a 

contratação será rescindida e será aplicada a penalidade de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, por prazo de até 03 (três) anos, conforme dispõe o artigo 156, 

parágrafo 4º da Lei Federal nº 14.133/2021. 

  

b)   Advertência por escrito: sempre que forem observadas irregularidades de 

pequena monta para as quais tenha concorrido, e desde que ao caso não se aplique as demais penalidades. 

  

c)   A recusa em atender/entregar o objeto licitado, acarretará a multa de 20% (vinte 

por cento) sobre o valor total adjudicado, cumulada com a pena de suspensão temporária do direito participar de licitações e o 

impedimento de contratar com a Administração pelo prazo de até 03 (três) anos. 

  

d)   Será aplicada multa, no caso de atraso na entrega do objeto desta licitação, de 1% ao dia de atraso, limitada a 

20% do valor total adjudicado ao licitante vencedor. 

  

e)   Ficam sujeitos a multa de até 5% (cinco por cento) sobre o valor global contratado, caso a licitante vencedora 

pratique os seguintes atos: 

   

I   - Atrasar o início da prestação dos serviços, conforme data aprazada na “ordem de início dos serviços”; 

  

II  - Nãoentregar a anotação de responsabilidade técnica (ART) – referente à execução 

até o início da prestação dos serviços; 

  

III  - Prestar informações inexatas ou causar embaraços à fiscalização; 

  

IV   - Transferir ou ceder suas obrigações, no todo ou em parte, a terceiros; 

  

V   - Desatender às determinações da fiscalização; 

  

VI   - Cometer quaisquer infrações às normas legais federais, estaduais e municipais; 

  

VII   - Praticar, por ação ou omissão, qualquer ato que, por culpa ou dolo, venha a causar danos ao contratante ou a 

terceiros, independente da obrigação da contratada em reparar os danos causados; 

  

VIII   - Não conceder intervalo para descanso e alimentação (intervalo intrajornada) 

a seus funcionários conforme estabelecido na CLT ou na convenção coletiva; 

  

IX    - Permitir que seus funcionários trabalhem sem uniformes ou sem os adequados equipamentos de proteção individual; 

  

X  - Permitir que seus funcionários promovam gritarias ou faltem com respeito para com a 

população, durante a execução das obras; 

  

14.4.   No caso de recorrência das infrações constantes na alínea “e” do item 14.3 a multa será majorada para 

até 10% (dez por cento) sobre o valor global contratado. 
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14.5.       Na aplicação das penalidades previstas no edital, o município considerará, motivadamente, a gravidade da falta, 

seus efeitos, bem como os antecedentes do licitante ou contratado, podendo deixar de aplicá-

las, se admitidas as suas justificativas, nos termos do que dispõe o artigo 156, “caput”, da Lei nº 14.133/21. 

  

14.6.  As penalidades serão registradas no cadastro do contratado, quando for o caso. 

  

14.7.   Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qualquer 

obrigação financeira que for imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

  

14.8.  Após o andamento do devido procedimento administrativo para aplicação de penalidades, poderá haver compensação 

de valores, realizando o desconto das multas aplicadas no paga- mento pendente da empresa penalizada. 

  

14.9.  A multa aplicada poderá ser descontada do valor que a contratada faça jus a receber. 

 

15.  DO PAGAMENTO: 

  

15.1.  O pagamento será realizado da seguinte forma: 

  

a)   O Município efetuará o pagamento de acordo com as medições realizadas pelo 

setor de Engenharia do Município, e mediante expedição da(s) respectiva(s) nota(s) fiscal(is) aprovada gustav 

  

b)    O pagamento referente a última medição será efetuado por meio da emissão de ATESTADO DE CONCLUSÃO, 

confeccionado pelo setor de Engenharia do Município, que atestará o recebimento definitivo da obra, aprovando a 

aplicação dos recursos. 

  

c)    O CNPJ da contratada constante na Nota Fiscal de fatura deverá ser o mesmo da documentação apresentada no 

processo licitatório, bem como a empresa deverá possuir conta bancária vinculada a este CNPJ 

para fins de recebimento dos valores. 

  

d)  O Município pode exigir que as licitantes vencedoras apresentem cópia das folhas de pagamento, guias de recolhimento 

de obrigações sociais e previdenciárias com seus prestadores de serviço, mediante a apresentação de cópia autenticada, sempre até o 

dia 20 (vinte) do mês seguinte a realização dos serviços prestados, sob pena de não recebimento do valor da próxima fatura. 

  

e)   O Município efetuará as retenções tributárias e previdenciárias nos termos da lei que  regula 

a matéria, quando for o caso. 

  

f)    O pagamento será suspenso se observado algum descumprimento das obrigações assumidas pelo(a) contratado(a) no 

que se refere à habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem como na execução do objeto. 

  

15.2.     O licitante vencedor deverá, obrigatoriamente, fornecer as notas fiscais de fatura, constando a identificação do pr

esente processo licitatório, o número do contrato administrativo e o número do Convênio/Contrato de Repasse/Financiamento, caso 

os recursos forem advindos de tal fonte. 

  

15.3.   Não será efetuado qualquer pagamento à CONTRATADA enquanto houver pendência de liquidação da obrigação 

financeira em virtude de penalidade ou inadimplência contratual, caso a compensação entre a sanção e o valor a ser pago não seja 

suficiente para saldar aquela, hipótese esta que primeiro será realizada a compensação. 

 

 

 

 

  



 
 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NÍSIA FLORESTA 

 

 

Rua Prefeito Américo de Oliveira, nº 23, Centro, Nísia Floresta/RN, CEP: 59164-000, Telefone: (84) 3277-2259 

 

 

16.  DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

  

16.1.    As despesas decorrentes da presente licitação correrão por conta da seguinte dotação orçamentária 2025: 

03.041 - Secretaria Municipal de Educação 

12 - EDUCAÇÃO 

361 - ENSINO FUNDAMENTAL 

0001 - Programa 

1017 - Construção, Reforma e/ou Ampliação de Unidades de Ensino Fundamental 

449051 - OBRAS E INSTALAÇÕES 

15001001 - Recursos não Vinculados de Impostos - Despesas com manutenção e desenvolvimento do ensino 

15500000 - Transferência do Salário-Educação 

15700000 - Transferências do Governo Federal referentes a Convênios e Instrumentos Congêneres vinculados 

à Educação 

15710000 - Transferências do Estado referentes a Convênios e Instrumentos Congêneres vinculados à Educação 
 

17.  DA FISCALIZAÇÃO: 

  

17.1.   Todos os serviços objeto desta licitação serão fiscalizados por técnicos do Município de Nísia 

Floresta/RN, devidamente designados para este fim, com autoridade para exercer em nome da Município toda e qualquer ação de 

orientação geral, controle e fiscalização. 

  

17.2.   A Fiscalização poderá determinar, a ônus da empresa licitante vencedora, a substituição dos equipamentos, serviços 

e materiais julgados deficientes ou não conformes com as especificações definidas no projeto, anexo a este edital, cabendo à licitante 

vencedora providenciar 

a troca dos mesmos no prazo máximo definido pela fiscalização, sem direito à extensão do prazo final de execução dos serviços. 

  

17.3.  A licitante vencedora só poderá iniciar a obra após assinatura do respectivo Contrato. 

  

17.4.   Compete à fiscalização da obra pela equipe designada pelo Município, entre outras atribuições: 

  
17.4.1.    Verificar a conformidade da execução dos serviços com as normas especificadas em caderno de especificações 

técnicas, memoriais descritivos, plantas e planilhas orçamentárias e adequação 

dos procedimentos e materiais empregados à qualidade desejada para os serviços. 

  
17.4.2.   Ordenar à licitante vencedora corrigir, refazer ou reconstruir as partes dos serviços executados com erros, 

imperfeições ou em desacordo com as especificações. 
  
17.5.   A ação da fiscalização não exonera a licitante vencedora de suas responsabilidades contratuais. 

  

17.6.   Em caso de dúvidas quanto à interpretação das especificações constantes no 

Memorial Descritivo e no Projeto Executivo será sempre consultada a Fiscalização, sendo desta o parecer definitivo. A decisão 

tomada pela Fiscalização deverá ser comunicada à empresa licitante vencedora obrigatoriamente de forma escrita e oficial. 

  

17.7.   Na fiscalização serão ainda observadas as demais condições relacionadas na Minuta de Contrato. 

  

 

18.  DAS DISPOSIÇÕES GERAIS: 

  

18.1.  É facultado ao agente de contratação oficial, auxiliado pela equipe de apoio, proceder em qualquer fase da licitação, 

diligência destinada a esclarecer ou a complementar a instrução do processo. 
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18.2.    O contrato a ser firmado com o(s) licitante(s) vencedor(es) poderá ser alterado por 

  

aditamento, no que couber, nos casos previstos nos arts. 124 e 135, seus incisos, alíneas e parágrafos da Lei Federal 

nº 14.133/21. 

  

18.3.   A critério da Administração o objeto da presente licitação poderá sofrer acréscimos 

ou supressões, de acordo com o artigo 125, da Lei n.º 14.133/21. 

  

18.4.  A apresentação da proposta de preços implica aceitação plena e total das condições 

desta  CONCORRÊNCIA, sujeitando-se o licitante às sanções previstas nos artigos 155 a 163, da Lei 14.133/21. 

  

18.5.   Os casos omissos serão resolvidos pelo agente de contratação, que decidirá com base na legislação em vigor. 

  

18.6.   Serão utilizados para a realização deste certame, recursos de tecnologia da 

informação, composto por um conjunto de programas que permitem confrontação sucessiva através de envio de lances dos 

proponentes, com plena visibilidade para o agente de contratação e total transparência dos resultados para a sociedade, através da 

rede mundial de computadores – internet. 

  

18.7.            O fornecedor deverá fazer o seu cadastramento junto ao site www.portaldecompraspublicas.com.br e 

preencher o termo de adesão, onde qualquer pessoa física ou jurídica, que manifeste interesse em cadastrar-

se e apresente a documentação exigida, tenha acesso ao portal. 

  

18.7.1.   O credenciamento junto ao órgão provedor deverá ser feito no prazo mínimo de 03 (três) dias úteis antes da data de 

realização da CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA. Esta exigência se constitui em orientação e segurança para que o licitante 

que irá participar pela primeira vez em compras eletrônicas esteja devidamente habilitado na data aprazada. Recomenda-

se a observância do manual de orientações de compras. 

  

18.7.2.   O credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha, pessoal e 

intransferível, para acesso ao sistema eletrônico. 

  

18.7.3.    O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade legal do licitante, ou seu representante 

legal e a presunção de sua capacidade técnica para a realização das transações inerentes a CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA. 

  

18.8.  O fornecedor, ao utilizar sua senha de acesso ao sistema para dar um lance no evento, terá expressado sua decisão irre

vogável de concluir a transação a que se refere o evento, nos valores e condições do referido lance, e caso esse lance 

seja o escolhido pelo comprador, será reputado perfeito e acabado o contrato de compra e venda do produto negociado. 

  

18.9.     Todos os custos decorrentes da elaboração e apresentação de propostas serão de responsabilidade do licitante. 

  

18.10.   O Município de Nísia Floresta/RN se reserva ao 

direito de anular ou revogar a presente licitação, no total ou em parte, sem que caiba indenização de qualquer espécie. 

  

18.11.  Fazem parte integrante deste edital: 

  
Anexo I – Minuta do contrato administrativo; 

  

Anexo II – Modelo de proposta de preços; 

  

Anexo III – Modelo de declaração de idoneidade e modelo de declaração de atendimento ao inciso XXXIII da 

Constituição Federal; 

  

Anexo IV – Modelo de termo de credenciamento; 

  

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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Anexo V – Declaração de enquadramento LC 123/2006; 

 

Anexo VI – Termo de Referência 

 

Anexo VII – Mapa de Risco 

 

Anexo VII - Plano de Sustentabilidade 

 

Anexo IX - Domentação Tecnica 

 

 

18.12.   Demais informações sobre o edital ou sobre procedimentos, contatar pelo telefone (84) 2018-1118 ou pelo e-

mail: licitacao@nisiafloresta.rn.gov.br.  

  
  

 
Nísia Floresta/RN, 06 de agosto de 2025.  

 

 

 

 

 

 
___________________________________________________________________________ 

 

GUSTAVO DA SILVA SANTOS  

PREFEITO MUNICIPAL 

 
  

  

mailto:licitacao@nisiafloresta.rn.gov.br
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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N.º 07/2025 
PROCESSO DE LICITATÓRIO N.º 605051/2025 

 

ANEXO I - MINUTA DE CONTRATO ADMINISTRATIVO CONTRATO ADMINISTRATIVO  

N.º xx/2025 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO QUE FAZEM ENTRE SI A 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NÍSIA FLORESTA, POR 

INTERMÉDIO DO PREFEITO SR. GUSTAVO DA SILVA 

SANTOS E A EMPRESA xxxxxxxxxxxx CNPJ: xxxxxxxxxxxxxxx. 

 
O Município de Nísia Floresta/RN, Estado do Rio Grande do Norte pessoa jurídica de direito público, inscrito no CNPJ sob o 

nº 08.167.306/0001-49, representado neste ato pelo Prefeito Municipal, Sr. Gustavo da Silva Santos, Administrador, brasileiro, 

residente no Sitio Moita, 40 - Zona Rural – Nísia Floresta/RN, inscrita no CPF/MF sob o no. 030.361.504-

47, doravante denominado de CONTRATANTE, e de outro lado a empresa xxxxxxxxxx, inscrita no CNPJ sob n.º xxxxxxxxx, 

com sede na 

xxxxxx município de xxxxx de neste ato representada pelo(a) senhor(a) xxxxxx, doravante denominado de CONTRATADA, 

contratam o seguinte: 

  

Cláusula Primeira - A CONTRATADA deverá executar a Construção da escola em Tempo Integral Com 09 Salas, 

padrão FNDE, no município de Nísia Floresta/RN, conforme termo de compromisso N° 960815/2023. 

  

Parágrafo Primeiro – Para execução dos serviços a CONTRATADA receberá os seguintes valores: 

O preço a ser pago à CONTRATADA será de R$        , 

  

Parágrafo Segundo – Nos valores constantes acima já estão incluídos os tributos incidentes, transporte, despesas em geral para 

a prestação dos serviços no Município de Nísia Floresta/RN. 

  

Parágrafo Terceiro – Será de responsabilidade da CONTRATADA todos os custos necessários para prestação de serviço no 

Município de Nísia Floresta/RN. 

  

Parágrafo Quarto – A Empresa contratada deverá executar os serviços de acordo especificações técnicas do projeto básico, 

anexo do Edital de Concorrência Eletrônica nº 7/2025. 

  

Cláusula Segunda - O pagamento será realizado, da seguinte forma: 

  

Parágrafo Primeiro – O Município efetuará o pagamento de acordo com as medições realizadas pelo setor de Engenharia do 

Município, e mediante expedição da(s) 

respectiva(s) nota(s) fiscal(is) aprovada pelo servidor responsável pela fiscalização do contrato. 

  

Parágrafo Segundo – O CNPJ da contratada constante na Nota Fiscal de fatura deverá ser o mesmo da documentação 

apresentada no processo licitatório, bem como a empresa deverá possuir conta bancária vinculada a este CNPJ para fins de 

recebimento dos valores. 

  

Parágrafo Terceiro – O Município pode exigir que as licitantes vencedoras apresentem cópia das folhas de pagamento, guias 

de recolhimento de obrigações sociais e previdenciárias com seus prestadores de serviço, mediante a apresentação 

de cópia autenticada, sempre até o dia 20  (vinte) do mês seguinte a realização dos serviços prestados, sob pena de não 

recebimento do valor da próxima fatura. 

  

Parágrafo Quarto – O Município efetuará as retenções tributárias e previdenciárias nos termos da 

lei que regula a matéria, quando for o caso. 
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Parágrafo Quinto – O pagamento será suspenso se observado algum descumprimento das obrigações assumidas 

pelo(a) contratado(a) no que se refere à habilitação e qualificação exigidas na licitação, bem como na execução do objeto. 

  

Parágrafo Sexto – Os pagamentos serão realizados através de depósito bancário na seguinte conta da empresa: 

  

Banco:                                   Agência:                                Conta: 

  

Parágrafo Sétimo – O contratado deverá, obrigatoriamente, fornecer as notas fiscais de fatura, constando a identificação do 

presente processo licitatório, o número do contrato administrativo e o número do Convênio/Contrato de Repasse/Financiamento,

 caso os recursos forem advindos de tal fonte. 

  

Cláusula Terceira - A CONTRATADA assume a responsabilidade de manter, durante toda a execução do contrato, em compa

tibilidade com as obrigações, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

  

Cláusula Quarta – As despesas serão cobertas por conta da seguinte dotação orçamentária: 

  

Cláusula Quinta – Aplica-se ao presente contrato, no que couberem, as disposições da 

Lei 14.133/2021 e alterações, e os dispositivos da licitação modalidade CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA n.º 7/2025. 

  

Cláusula Sexta - A CONTRATADA reconhece os direitos da Administração constantes no art. 124 e seguintes 

da Lei 14.133/2021 e alterações posteriores. 

  

Cláusula Sétima - Além das condições previstas nos artigos 137, 138 e 139, todos da Lei 14.133/2021 e suas alterações, o 

presente contrato poderá ser extinto, mediante termo próprio, na ocorrência das seguintes situações: 

  

a)   Pelo CONTRATANTE, independente de interpelação judicial ou extrajudicial, sem que assista 

a CONTRATADA direito de indenização de qualquer espécie, na ocorrência das seguintes situações: 

  

I.     Não cumprir quaisquer das obrigações assumidas; 

II.   Não recolher, no prazo determinado, as multas impostas; 

III.   Manifesta deficiência do serviço; 

IV.   Falta grave ao juízo do município; 

V.   Falência ou insolvência; 

VI.   Não prestação dos serviços/entrega dos equipamentos no prazo previsto. 

  

Cláusula Oitava - A CONTRATADA fica expressamente vinculada aos termos da proposta da 

licitante vencedora, bem como aos termos do edital. 

  

Cláusula Nona – A CONTRATADA que não satisfizer os compromissos assumidos, serão  aplicadas as seguintes 

penalidades: 

  

a)   A CONTRATADA ficará sujeita a multa de até 20% (vinte por cento), sobre o valor  total adjudicado no caso 

de apresentação de documento ou declaração falsa para fins de habilitação no presente processo licitatório. No presente caso, 

a contratação será rescindida e será aplicada a penalidade de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública, por prazo de até 03 (três) anos, conforme dispõe o artigo 

156, parágrafo 4º da Lei Federal nº 14.133/2021. 

  

b)   Advertência por escrito: sempre que forem observadas irregularidades de 

pequena monta para as quais tenha concorrido, e desde que ao caso não se aplique as demais penalidades. 

  

c)   A recusa em atender/entregar o objeto licitado, acarretará a multa de 20% (vinte 

por cento) sobre o valor total adjudicado, cumulada com a pena de suspensão temporária do direito participar de licitações e o 

impedimento de contratar com a Administração pelo prazo de até 03  (três) anos. 

  

d)   Será aplicada multa, no caso de atraso na entrega do objeto desta licitação, de 1% ao dia de atraso, limitada 

a 20% do valor total adjudicado ao contratado. 
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e)   Ficam sujeitos a multa de até 5% (cinco por cento) sobre o valor global 

contratado referente, caso a contratada pratique os seguintes atos: 

  

I   - Atrasar o início da prestação dos serviços, conforme data aprazada na “ordem de início dos serviços”; 

  

II   - Não entregar a anotação de responsabilidade técnica (ART) – referente à execução 

–  até o início da prestação dos serviços; 

  

III  - Prestar informações inexatas ou causar embaraços à fiscalização; 

  

IV   - Transferir ou ceder suas obrigações, no todo ou em parte, a terceiros; 

  

V   - Desatender às determinações da fiscalização; 

  

VI   - Cometer quaisquer infrações às normas legais federais, estaduais e municipais; 

  

VII   - Praticar, por ação ou omissão, qualquer ato que, por culpa ou dolo, venha a causar danos ao contratante ou a 

terceiros, independente da obrigação da contratada em reparar os danos causados; 

  

VIII   - Não conceder intervalo para descanso e alimentação (intervalo intrajornada) a seus funcionários conforme e

stabelecido na CLT ou na convenção coletiva; 

  

IX    - Permitir que seus funcionários trabalhem sem uniformes ou sem os adequados equipamentos de proteção in

dividual; 

  

X  - Permitir que seus funcionários promovam gritarias ou faltem com respeito para com a 

população, durante a execução das obras; 

  

Parágrafo primeiro – No caso de recorrência das infrações constantes na alínea “e” da cláusula nona a multa será majorada para 

até 10% (dez por cento) sobre o valor global contratado. 

  

Parágrafo segundo - Na aplicação das penalidades previstas no edital, o município considerará, motivadamente, a gravidade 

da falta, seus efeitos, bem como os antecedentes do licitante ou contratado, podendo deixar de aplicá-las, se admitidas as suas 

justificativas, nos termos do que dispõe o artigo 156, “caput”, da Lei nº 14.133/21. 

  

Parágrafo terceiro - As penalidades serão registradas no cadastro do contratado, quando for o caso. 

  

Parágrafo quarto - Nenhum pagamento será efetuado enquanto pendente de liquidação qual- quer obrigação financeira que for 

imposta ao fornecedor em virtude de penalidade ou inadimplência contratual. 

  

Parágrafo quinto – Após o andamento do devido procedimento administrativo para aplicação de penalidades, poderá haver 

compensação de valores, realizando o desconto das multas aplicadas no pagamento pendente da empresa penalizada. 

  

Parágrafo sexto – A multa aplicada poderá ser descontada do valor que a contratada faça jus a receber. 

  

Cláusula Décima – O prazo de vigência e execução da contratação será da seguinte forma: O prazo de execução da obra será 

de XX (.....) meses corridos contados da assinatura da ordem de serviço, na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021. O 

prazo de vigência do contrato será de XX (......) meses contados da assinatura deste instrumento, podendo, nos termos do art. 

105 Lei n.º 14.133/21, ser prorrogado. 

  

Parágrafo primeiro – As alterações e prorrogações do prazo contratual, aceitas e concedidas pela CONTRATANTE, serão 

formalizadas por escrito, sendo objeto de respectivo termo aditivo. 

  

Cláusula Décima Primeira – DA RESPONSABILIDADE DA CONTRATADA: 

  

a)    Executar os serviços de acordo com as especificações e prazos determinados 

no Projeto Executivo, como também de acordo com o cronograma físico-financeiro constantes nos  projetos anexos ao presente 
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Edital. Caso esta obrigação não seja cumprida dentro do prazo, a licitante vencedora ficará sujeita às sanções 

estabelecidas na cláusula nona deste contrato. 

  

b)    Manter a equipe executora dos serviços convenientemente uniformizada e com identificação. 

  

c)   Propiciar o acesso da fiscalização do Município aos locais onde serão realizados os serviços, para 

verificação do efetivo cumprimento das condições pactuadas. 

  

I. A atuação da comissão fiscalizadora do Município não exime a licitante vencedora de sua total e exclusiva 

responsabilidade sobre a qualidade e conformidade dos serviços executados. 

  

d)  Empregar boa técnica na execução dos serviços, com materiais de primeira qualidade, de acordo com o previsto no 

Projeto Executivo (plantas, memoriais descritivos, caderno de especificações técnicas e planilhas orçamentárias). 

  

e)   Prestar manutenção do objeto contratado, durante o período de garantia, da seguinte 

forma: 

  

I.   Iniciar o atendimento em no máximo 1 (um) dia útil, contados da comunicação do(s) defeito(s) pelo Município. 

  

II.   Concluir os serviços de manutenção no prazo máximo determinado pelo Município. 

  

III. Caso o atendimento do chamado e/ou a conclusão dos serviços de manutenção 

não sejam realizados dentro do prazo, a licitante vencedora ficará sujeita às penalidades estabelecidas 

na cláusula nona deste contrato. 

  

f)    Executar todos os serviços complementares julgados necessários para que o local tenha condições 

de uso satisfatório. 

  

g)     Corrigir e/ou refazer os serviços e substituir os materiais não aprovados pela fiscalização da Prefeitura, caso os m

esmos não atendam às especificações constantes no Projeto Executivo. 

  

h)    Fornecer, além dos materiais especificados e mão de obra especializada, todas 

as ferramentas necessárias, ficando responsável por seu transporte e guarda. 

  

i)  Fornecer a seus funcionários uniformes e equipamentos de proteção individual (EPI's) e coletiva adequados à execuçã

o dos serviços e de acordo com as normas de segurança vigentes. 

  

j)   Responsabilizar-se por quaisquer danos ao patrimônio do Município e de terceiros, causados por seus funcionários 

em virtude da execução dos serviços. 

  

k)   Executar limpeza geral, ao final da execução dos serviços da construção, devendo 

o espaço ser entregue limpo e em perfeitas condições de ocupação e uso. 

  

l)   Empregar, na execução dos serviços, apenas materiais de primeira qualidade, 

que obedeçam às especificações, sob pena de impugnação destes pela fiscalização da do Município. 

  

m)   Obedecer sempre às recomendações dos fabricantes e das normas técnicas vigentes na aplicação dos materiais 

industrializados e dos de emprego especial, pois caberá à licitante vencedora, em qualquer caso, a responsabilidade técnica e os 

ônus decorrentes de sua má aplicação. 

  

n)    Proceder à substituição, em até 24 horas a partir da comunicação, de materiais, ferramentas ou equipamentos 

julgados pela Fiscalização do Município como inadequados à execução dos serviços. 

  

o)   Entregar o local objeto desta licitação limpo, sem instalações provisórias e livres 

de entulho ou quaisquer outros elementos que possam impedir a utilização imediata das unidades. Concluído o objeto 

contratado, deverá a licitante vencedora comunicar o fato, por escrito, à Fiscalização do Município, para que se possa proceder 

à vistoria da obra com vistas à sua aceitação provisória. Todas as superfícies deverão estar impecavelmente limpas. 
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p)    Recuperar áreas ou bens não incluídos no seu trabalho e deixá-los em seu 

estado original, caso venha, como resultado de suas operações a danificá-los. 

  

q)   Responder pelas despesas relativas a encargos trabalhistas, de seguro de acidentes, impostos, contribuições 

previdenciárias e quaisquer outras que forem devidas e referentes aos serviços executados por seus empregados, uma vez que 

os mesmos não têm nenhum 

vínculo empregatício com o Município, inclusive matricular a obra junto ao INSS, e efetuar o pagamento das contribuições de

vidas, fornecendo ao final, a respectiva CND da mesma. 

  

r)    Responder, integralmente, por perdas e danos que vier a causar ao Município ou 

a terceiros em razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, sua ou dos seus prepostos, independentemente de 

outras cominações contratuais ou legais a que estiver sujeita. 

  

s)   Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as 

obrigações assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação para execução exigidas na licitação. 

  

t)   O Município não aceitará, sob nenhum pretexto, a transferência de 

responsabilidade da licitante vencedora para outras entidades, sejam fabricantes, técnicos ou quaisquer outros. 

  

I. Os serviços subcontratados pela licitante vencedora serão de sua inteira responsabilidade, 

cabendo à mesma o direito de ação de regresso perante a empresa contratada para ressarcimento do dano causado. 

  

u)   Afixar placa de identificação da Obra, no prazo de 05 dias úteis, a contar da data 

de ordem de início emitida pelo Município. 

 

 v) Fetuar o seguro a garantia de até 5% (cinco por cento) do valor inicial do contrato. 

 

x) Inscrever a obra no Cadastro Nacional de Obras (CNO) no prazo de 30 (trinta) dias contados do início das atividades 

de obra, em conformidade com a Instrução Normativa da Recita |Federal de nº 1.845, de 2018 e suas alterações. 
 

Cláusula Décima Segunda – Este contrato poderá ser alterado por aditamento, no que couber, nos casos previstos nos arts. 124 

e 135, seus incisos, alíneas e parágrafos da Lei Federal nº 14.133/21. 

  

Cláusula Décima Terceira – A CONTRATANTE procederá na devida fiscalização da 

execução contratual através dos servidores designados pela administração municipal. 

  

  Cláusula Décima Quarta  – DO  R E A J U S T E  

a. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento. (artigo 25, §7º da Lei n.º 

14.133/2021). 

I. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços contratados poderão sofrer 

reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o INCC- Índice Nacional de Custo da Construção, exclusivamente para as 

obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade, vez que, nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno 

mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

II. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará à CONTRATADA a 

importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice 

definitivo. 

III. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor 

remanescente, sempre que este ocorrer. 

IV. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

V. Caso o índice estabelecido para reajuste venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será 

adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor. 

VI.  Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
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Cláusula Décima Quinta – O Foro de eleição é o da Comarca de Nísia Floresta/RN. 

  

Assim, após lido, na presença do CONTRATANTE e CONTRATADA, assinam o presente instrumento contratual, em três 

vias, para que melhor forma em direito admitida, produza seus jurídicos e legais afeitos para si e seus sucessores. 

  

Município de Nísia Floresta/RN, em xx de xxxxxxxxxxx de 2025. 

  

  

  

  

Município de Nísia Floresta/RN - Gustavo da Silva 

Santos Contratante 

  XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX 

Contratada 

XXXXXXXXXXXXX 

Gestor 

  XXXXXXXXXXXXXX 

Fiscal 
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CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA N.º 7/2025 

PROCESSO DE LICITATÓRIO N.º 605051/2025 

ANEXO II - MODELO DE PROPOSTA DE PREÇOS. 

  

Apresentamos nossa proposta para o objeto da presente licitação, acatando todas as estipulações consignadas no respectivo edital 

de CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA nº 7/2025 e seus anexos, a saber: 

  

Empresa:   

CNPJ: Inscrição Estadual: 

Endereço: n.º: 

Cidade: Estado: 

CEP:   

Telefone: Banco: Agência: 

Conta: 
E-mail oficial: 

Representante legal:   

CPF: RG: 

Endereço: n.º: 

Cidade: Estado: 

CEP:   

Telefone: E-mail: 

  

  

Prezados Senhores: 

Nosso preço global para a execução do projeto acima mencionado  relativo ao item é de R$                           (                        ). 

A obra será executada inteiramente de acordo com o Projeto Executivo disponibilizado pela  Prefeitura Municipal de Nísia 

Floresta/RN. 

  

DECLARAÇÕES: 

1.  Declaramos que o preço global por nós ofertado será para 

executar a obra conforme todas as exigências do Projeto Executivo disponibilizado e descrito neste Edital. 

2.   Declaramos que entregaremos a obra dentro do prazo de ………. (............. ) dias, conforme 

estipulado no edital. 

3.  Declaramos que estamos de acordo com os itens referentes ao cronograma físico-financeiro, prazos, medições e pagamentos. 

4.   Declaramos que o preço da proposta compreendem todas as despesas relativas à completa execução dos serviços projetados 

e especificados, incluso o fornecimento de todo o material e mão de obra necessários, encargos sociais, equipamentos, 

ferramentas, assistência técnica, administração, benefícios e licenças inerentes. 

5.  Declaramos que o prazo de validade para a nossa proposta é de 90 (noventa) dias 

6.  Declaramos que a obra está garantida pelo prazo de 05 (cinco) anos, nos termos da legislação vigente. 

7.  Declaro as aceitações a todas as condições editalícias. 

  

  

 

Representante Legal 

Assinatura 

 

 

 

 

 
  



 
 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NÍSIA FLORESTA 

 

 

Rua Prefeito Américo de Oliveira, nº 23, Centro, Nísia Floresta/RN, CEP: 59164-000, Telefone: (84) 3277-2259 

 

 

ANEXO III - MODELO DE DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE E MODELO 

 DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AO INCISO XXXIII DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 

 

Ao Agente de contratação do Município 

  

DECLARAÇÃO 

  

Declaramos para os fins de direito, na qualidade de licitante do procedimento licitatório sob a moda

lidade CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA n.º 7/2025, em cumprimento ao inciso XXXIII, do artigo 7º da

 Constituição Federal de que não possuímos em nosso quadro funcional, pessoas menores de 18 (dezoito) a

nos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e, de menores de 16 (dezesseis) anos em qualquer trabalho, 

salvo na condição de aprendiz, a partir dos 14 (quatorze) anos. 

  

Declaramos, sob as penas da lei, que a empresa signatária não foi declarada INIDÔNEA ou 

impedida para licitar ou contratar com o poder público, nem está proibida, quer por si ou seus sócios 

e diretores. 

  

Declaramos que temos pleno conhecimento do objeto licitado e anuência 

das exigências constantes do edital e seus anexos. 

  

Obrigamo-nos a declarar, sob as penalidades da lei, a superveniência de fato impeditiva 

da habilitação. 

  

Por ser expressão da verdade, firmamos o presente. 

  

  

                      , em                  de                  de 2025. 

  

CGC/CNPJ:                                                     

  

Razão Social:                                             

  

  

 

Representante Legal 

 

 

 

 

 

 

 

  



 
 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NÍSIA FLORESTA 

 

 

Rua Prefeito Américo de Oliveira, nº 23, Centro, Nísia Floresta/RN, CEP: 59164-000, Telefone: (84) 3277-2259 

 

 

 

 

ANEXO IV – MODELO DE TERMO DE CREDENCIAMENTO 

  

  

A empresa ............................, inscrita no CGC/CNPJ sob nº................ , através do 

presente, credencia o(a) Sr(a) .................., portador da cédula de identidade n.º....................... , 

CPF n.º................... a participar da licitação instaurada pelo município de Nísia Floresta/RN, na modalidade 

de CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA, sob o n.º 7/2025, na qualidade de REPRESENTANTE LEGAL, 

outorgando-lhe plenos poderes para pronunciar-se em nome da empresa, bem como formular propostas e 

praticar todos os demais atos inerentes ao certame, inclusive assinar o contrato administrativo. 

  

  

  

                          , em              de               , de 2025. 

  

  

  

  

 

 

Representante Legal 

(Firma Reconhecida) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  



 
 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

PREFEITURA MUNICIPAL DE NÍSIA FLORESTA 

 

 

Rua Prefeito Américo de Oliveira, nº 23, Centro, Nísia Floresta/RN, CEP: 59164-000, Telefone: (84) 3277-2259 

 

 

 

 

 

 

ANEXO    V    -    MODELO    DECLARAÇÃO    DE    ENQUADRAMENTO 

COMO  BENEFICIÁRIA DA LEI COMPLEMENTAR N.º 123 DE 2006. 

  

                                                                                        ,   inscrita   no   CNPJ   sob   n.º 

                                , por intermédio de seu                         (contador, ou representante legal), o(a)     Sr.(

a)                                                         ,     portador(a)     da     Carteira     de     Identidade     n.º 

                                               e do CPF n.º                                           , DECLARA, para fins de participaçã

o na CONCORRÊNCIA ELETRÔNICA n.º 7/2025, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as p

enas da lei, que esta empresa, na presente data, é beneficiária da Lei Complementar n.º 123/2006. 

  

Declara ainda que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do art. 3º da L

ei Complementar n.º 123/2006. 

  

  

 

 

Data 

  

  

 

 

(Contador) 

CRC 

  

 

 

(Representante Legal) 

 



 
 
 
 
 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO: 
 

1.1. Contratação de pessoa jurídica para Construção da escola em Tempo Integral Com 09 Salas, padrão 

FNDE, no município de Nísia Floresta/RN, conforme termo de compromisso N° 960815/2023, para 

atendimento as necessidades da Secretaria Municipal de Infraestrutura e Desenvolvimento 

Econômico e da Secretaria Municipal de educação do Município de Nísia Floresta/RN, nos termos da 

tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento e documentos 

complementares, constantes em anexo. 

LOTE DISCRIMINAÇÃO UNID QTD VALOR GLOBAL (R$) 

ÚNICO 

CONSTRUÇÃO DA ESCOLA EM TEMPO 
INTEGRAL COM 09 SALAS, PADRÃO 

FNDE, NO MUNICÍPIO DE NÍSIA 
FLORESTA/RN, CONFORME TERMO DE 

COMPROMISSO N° 960815/2023 

Obra 1 R$ 9.229.002,80 

 
 
2. JUSTIFICATIVA E CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO: 
 

2.1. O objeto desta contratação é caracterizado como obra de engenharia comum, conforme prevê o inciso 
XII do art. 6º da Lei nº 14.133. 

2.2. Os recursos são de natureza federal, oriundos do Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação 
(FNDE), complementados por recursos próprios do município, 

2.3. O prazo de vigência da contratação será de 17 (dezessete) meses contados com a assinatura do 
contrato, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.4. O objeto desta contratação não se enquadra como serviço contínuo, pois impõem ao contratado o 
dever de realizar a prestação de um serviço específico, em um período predeterminado, podendo ser 
prorrogado, com as devidas justificativas, pelo prazo necessário à conclusão do objeto. 

2.5. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 
contratação. 

 
3. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO  
 

3.1. As referências legais para a presente contratação são, pelo menos, as referidas abaixo, ficando também 
condicionada a contratação à legislação correlata relacionada ao objeto: 

 
a) Lei 14.133/2021; 

b) Lei Complementar nº 123/2006, atualizada; 

c) IN SEGES/ME nº 5/2017; 



 
 
 
 
 

d) IN SEGES/ME nº 58/2022 

e) Demais normas vigentes acerca do objeto da contratação. 
 
 
3.2. Justifica-se ainda a presente contratação em virtude de: 

 

3.3. A presente contratação justifica-se pela necessidade de implantar infraestrutura educacional adequada 
para o atendimento ao Ensino Fundamental I e II no distrito rural de Pium, no município de Nísia 
Floresta/RN, considerando a ausência de unidade escolar de porte compatível na localidade e a 
necessidade de descentralizar o atendimento atualmente concentrado em escolas da zona urbana. Tal 
medida busca reduzir a superlotação, minimizar os longos deslocamentos enfrentados pelos alunos e 
assegurar equidade no acesso à educação básica. 

3.4. A escola a ser construída seguirá o modelo arquitetônico padronizado do FNDE, com 9 (nove) salas 
de aula e demais ambientes previstos para o pleno funcionamento de uma unidade de Ensino 
Fundamental, incluindo biblioteca, laboratório de informática, setor administrativo, refeitório, pátio 
coberto e sanitários acessíveis. O projeto contemplará exigências legais de acessibilidade, segurança, 
conforto e eficiência energética, atendendo integralmente às diretrizes técnicas do FNDE. A execução 
da obra contribuirá para atender à crescente demanda por vagas, melhorar a distribuição territorial da 
rede de ensino, ampliar a cobertura educacional na zona rural e fortalecer o planejamento municipal 
voltado à educação básica, conforme metas estabelecidas no Plano Nacional de Educação (PNE) e no 
Plano Municipal de Educação (PME), além de estar alinhada aos Programas Escola em Tempo 
Integral (Lei nº 14.640/2023) e Compromisso Nacional Criança Alfabetizada (Decreto nº 
11.556/2023) 

3.5. A escolha do local, já avaliado tecnicamente pela equipe de engenharia da Administração Municipal, 
considera fatores como viabilidade de acesso, disponibilidade de infraestrutura básica e potencial de 
atendimento direto à comunidade local, garantindo o uso eficiente dos recursos públicos. 

3.6. O objeto da contratação não está previsto no Plano Anual de Contratações de 2025, pois o plano ainda 
está em fase de elaboração, em razão da implementação de novos sistemas e da capacitação de 
servidores. Para este exercício, optou-se por uma identificação mais precisa das demandas setoriais 
pelas secretarias municipais. 

 
4. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 
OBJETO  
 

4.1. A solução adotada consiste na contratação de empresa de engenharia para a execução da obra de 
construção de uma Escola Municipal de Ensino Fundamental, padrão FNDE, com 9 (nove) salas de 
aula, no distrito rural de Pium, no município de Nísia Floresta/RN. A implantação será realizada 
conforme as diretrizes e especificações constantes no projeto executivo, memoriais descritivos, 
cronograma físico-financeiro, planilhas orçamentárias e demais documentos técnicos fornecidos pelo 
FNDE. 

4.2. As intervenções previstas contemplam a construção de uma estrutura escolar adequada às exigências 
legais de acessibilidade, segurança, eficiência energética e funcionalidade, promovendo o 
desenvolvimento integral dos alunos do Ensino Fundamental I e II e ampliando o acesso à educação 



 
 
 
 
 

básica na zona rural, conforme metas estabelecidas nos Planos Nacional e Municipal de Educação. A 
escolha desta solução considerou aspectos de viabilidade técnica, custo-benefício, eficiência na 
execução e adequação ao terreno, sendo identificada como a alternativa mais vantajosa diante das 
necessidades da Administração. 

4.3. Durante o ciclo de vida do objeto, foram considerados os seguintes aspectos: 

4.3.1. Planejamento: diagnóstico da demanda e definição do escopo com base nos parâmetros do 
FNDE, normas técnicas e diretrizes pedagógicas aplicáveis ao Ensino Fundamental; 

4.3.2. Execução: contratação de empresa especializada via licitação pública, com acompanhamento e 
fiscalização direta do município, observando-se os prazos e marcos estabelecidos no cronograma 
físico-financeiro; 

4.3.3. Operação: utilização da unidade escolar para atendimento regular de turmas do Ensino 
Fundamental I e II, integrando recursos pedagógicos e tecnológicos para melhoria do processo 
de ensino-aprendizagem, com manutenção preventiva e corretiva de responsabilidade da 
Secretaria Municipal de Educação; 

4.3.4. Manutenção e Sustentabilidade: adoção de soluções construtivas duráveis, infraestrutura 
dimensionada para uso contínuo e gestão eficiente do espaço, com práticas de economia de 
energia e água, garantindo a longevidade e funcionalidade da unidade ao longo do tempo. 

 
 

5. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  
 
Sustentabilidade 

5.1. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser 
atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis e 
Plano Nacional de Resíduos Sólidos (documento em anexo ao Decreto 11.043/22): 

5.2. Deverá o Contratado prever a redução da quantidade de resíduos e rejeitos encaminhados para 
disposição final ambientalmente adequada; 

5.3. Promover ações de forma a reduzir a geração de resíduos sólidos urbanos e aumentar a reutilização 
de produtos. 

Subcontratação 

5.4. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
Garantia de Contratação 

5.5. Como condição de participação na licitação, será exigida das licitantes a prestação de garantia da 
proposta correspondente a 1,0% (um por cento) do valor estimado da licitação, conforme art. 58, § 1º 
da Lei nº 14.133/21, no valor de R$ 92.290,03 (noventa e dois mil, duzentos e noventa reais e três 
centavos). 

5.6. A garantia de proposta será devolvida aos licitantes no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da 
assinatura do contrato ou da data em que for declarada fracassada a licitação, conforme § 2°, art. 58, 
Lei n° 14.133/2021.  



 
 
 
 
 

5.7. Em conformidade com §4º, art. 58 da Lei 14.133/2021 a garantia de proposta poderá ser prestada nas 
modalidades de que trata o § 1º do art. 96 da Lei nº 14.133/21, conforme abaixo elencadas:  

5.7.1. Seguro garantia; 

5.7.2. Fiança bancária emitida por banco ou instituição financeira devidamente autorizada a operar no 
País pelo Banco Central do Brasil; 

5.7.3. Título de capitalização custeado por pagamento único, com resgate pelo valor total;  

5.7.4. Caução em dinheiro ou em títulos da dívida pública emitidos sob a forma escritural, mediante 
registro em sistema centralizado de liquidação e de custódia autorizado pelo Banco Central do 
Brasil, e avaliados por seus valores econômicos, conforme definido pelo Ministério da 
Economia. A referida garantia, quando na modalidade caução em dinheiro, deverá ser depositada 
na seguinte conta: Titular – PREFEITURA MUNICIPAL DE NISIA FLORESTA. Banco do 
Brasil Agência: 2642-5 / Conta Corrente: 128001-5 / Chave Pix (CNPJ): 08.167.306/0001-
49. Na hipótese de o respectivo comprovante bancário apresentar alguma inconsistência que não 
permita a confirmação de depósito do valor referente à garantia, a proposta será desclassificada. 

5.8. A não apresentação da caução em conformidade com as exigências aqui dispostas implicará na 
desclassificação da licitante, conforme previsto na legislação vigente. 

Vistoria 

5.9. A avaliação prévia do local de execução dos serviços é imprescindível para o conhecimento pleno 
das condições e peculiaridades do objeto a ser contratado, sendo assegurado ao interessado o direito 
de realização de vistoria prévia, acompanhado por servidor designado para esse fim, de segunda à 
sexta-feira, das 9 horas às 12 horas, conforme agendamento prévio.   

5.10. Serão disponibilizados data e horário diferentes aos interessados em realizar a vistoria prévia.  

5.11. Para a vistoria, o representante legal da empresa ou responsável técnico deverá estar 
devidamente identificado, apresentando documento de identidade civil e documento expedido pela 
empresa comprovando sua habilitação para a realização da vistoria.  

5.12. Caso o licitante opte por não realizar a vistoria, deverá prestar declaração formal assinada pelo 
responsável técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da 
contratação. 

5.13. A não realização da vistoria não poderá embasar posteriores alegações de desconhecimento 
das instalações, dúvidas ou esquecimentos de quaisquer detalhes dos locais da prestação dos serviços, 
devendo o contratado assumir os ônus dos serviços decorrentes 

 
6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO 
 
Condições de execução 
 

6.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 
6.1.1. Início da execução do objeto: 5 (cinco) dias úteis após a emissão da ordem de serviço; 
6.1.2. Os trabalhos deverão ser executados em horários comerciais respeitando os prazos e feriados 

Federais, Estaduais e Municipais. 
6.1.3. Cronograma de realização dos serviços: será de 12 (doze) meses conforme detalhado em anexo. 



 
 
 
 
 

 
Local e horário da prestação dos serviços 
 

6.2. Os serviços serão prestados na RN – 313, distrito de Pium, 170 - Nísia Floresta/RN. 
6.3. Os serviços serão prestados das 8:00 às 12:00 e das 13:00 às 17 horas, aos sábados das 8:00 às 12:00. 

 

Especificação da garantia do serviço (art. 40, §1º, inciso III, da Lei nº 14.133, de 2021) 
 

6.4. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de 
setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 
 

Procedimentos de transição e finalização do contrato 
 

6.5. Não serão necessários procedimentos de transição e finalização do contrato devido às características 
do objeto. 

 
7. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 

 
7.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as 

normas da Lei nº 14.133 de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 
total ou parcial. 

7.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução 
será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante 
simples apostila. 

7.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

7.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 

7.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar o 
representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 
que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando 
houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros 
 

Preposto 

7.6. O Contratado designará formalmente o preposto da empresa, antes do início da prestação dos serviços, 
indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à execução do objeto Contratado. 

7.7. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou a manutenção do preposto 
da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para o exercício da atividade 
 

Fiscalização 
 

7.8. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput). 

 
 
 

 



 
 
 
 
 

Fiscalização técnica 
 

7.9. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a 
Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 

7.10. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 
regularização das faltas ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º e Decreto 
nº 11.246, de 2022, art. 22, II); 

7.11. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 
notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto 
nº 11.246, de 2022, art. 22, III);  

7.12. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 
demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas 
necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV); 

7.13. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o 
fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, 
de 2022, art. 22, V); 

7.14. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 
contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VII). 
 

Fiscalização Administrativa 
 

7.15. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 
contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 
apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso 

necessário (Art. 23, I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 

7.16. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 
atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 

providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, 

IV). 
 

Gestor do Contrato 
 

7.17. O gestor do contrato coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização 
do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do 
contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 
contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato 
para fins de atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 

7.18. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 
21, II).  

7.19. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 



 
 
 
 
 

liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, 
art. 21, III).  

7.20. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais 
técnico, administrativo e setorial quanto ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, 
com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado nos indicadores objetivamente 
definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 
cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VIII).  

7.21. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 
158 da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o 
caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).  

7.22. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 

aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).  

7.23. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização 
e gestão nos termos do contrato. 

 
8. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
 
Obrigações do contratante: 
 

8.1. Fornece a Contratada todas as informações e esclarecimentos necessários que venham a ser solicitadas 
para que a Contratada possa executar o objeto adjudicado dentro das especificações; 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela Contratada, de acordo com as cláusulas 
contratuais e os termos de sua proposta; 

8.3. Exercer o acompanhamento e fiscalização dos serviços, por servidor especialmente designado, 
anotando em registro próprio as falhas detectadas, indicando dia, mês e ano, bem como o nome dos 
empregados eventualmente envolvidos, e encaminhando os apontamentos à autoridade competente 
para as providências cabíveis; 

8.4. Receber o objeto adjudicado, nos termos, prazos, quantidades, qualidade e condições estabelecidas 
neste Termo de Referência e seus anexos; 

8.5. Notificar a Contratada por escrito da ocorrência de eventuais imperfeições no curso da execução dos 
serviços, fixando prazo para a sua correção; 

8.6. Pagar à Contratada o valor resultante da execução dos serviços, no prazo e condições estabelecidas 
no Edital e seus anexos; 

8.7. Efetuar as retenções tributárias devidas sobre o valor da Nota Fiscal/Fatura fornecida pela contratada. 
8.8. A Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com terceiros, 

ainda que vinculados à execução do presente Termo de Referência e seus anexos. Bem como por 
qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados,  

  



 
 
 
 
 

 
Obrigações do contratado: 
 

8.9. Efetuar a entrega do objeto em perfeitas condições, conforme especificações, prazo constantes neste 
Termo de Referência e seus anexos; 

8.10. Adquirir e manter permanentemente no escritório da obra, um DIÁRIO DE OBRA, com 
páginas numeradas em 3 (três) vias, 2 (duas) destacáveis, no qual a Fiscalização e a Contratada 
anotarão todas e quaisquer ocorrência que mereçam registro, devendo ser entregue ao Fiscal da obra, 
quando da medição dos serviços executados. A Fiscalização revisará, formalmente, essa anotação, 
que será assinada por ela e pelo responsável da Contratada, informando, também, a data do registro; 

8.11. Registrar diariamente, no Diário de Obras, os serviços executados e em andamento, entrada e 
saída de equipamentos, efetivo de pessoal trabalhando, condições climáticas, detalhando todas a visita 
ao canteiro de obras; 

8.12. Inscrever a obra no Cadastro Nacional de Obras (CNO) no prazo de 30 (trinta) dias contados 
do início das atividades de obra, em conformidade com a Instrução Normativa da Recita |Federal de 
nº 1.845, de 2018 e suas alterações; 

8.13. Comunicar ao CONTRATANTE, por escrito, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas 
antecedentes, qualquer irregularidade que comprometa ou inviabilize a entrega a execução da obra; 

8.14. Manter sigilo, sob pena de responsabilidade, sobre todo e qualquer assunto de interesse da 
CONTRATANTE, ou de terceiros de que tomar conhecimento em razão da execução do objeto, 
devendo orientar seus empregados nesse sentido. 

8.15. Custear todos os encargos inclusive impostos, taxas e emolumentos, encargos técnicos, 
trabalhistas e previdenciários que incidirem sobre o objeto contratado. 

8.16. Fornecer aos seus funcionários todos os equipamentos de proteção individual exigido pela NR 
6 -Equipamentos de Proteção Individual (EPI), tais como: capacete, óculos especiais de segurança, 
protetores faciais, luvas, mangas de proteção, botas de borracha e cinto de segurança, de 
conformidade com a natureza dos serviços e obras em execução; 

8.17. Submeter à aprovação da CONTRATANTE toda e qualquer alteração ocorrida nas 
especificações dos serviços, em face de imposições técnicas ou de cunho administrativo e legal. 

8.18. Providenciar as ligações provisórias das utilidades necessárias à execução dos serviços e obras, 
com água, esgoto e energia elétrica, bem como responder pelas despesas de consumo até a entrega 
definitiva da oba; 

8.19. Manter durante a vigência contratual, as condições de habilitação para contratar com a 
Administração Pública, apresentando sempre que forem solicitados os comprovantes de regularidade 
fiscal e trabalhista. 

8.20. Solicitar em tempo hábil, todas as informações de que necessitar para o cumprimento de suas 
obrigações contratuais. 

8.21. Manter, em compatibilidade com o compromisso a ser assumido todas as condições de 
habilitação e de qualificação dos serviços entregue na Contratação. 

8.22. Efetuar o pagamento de todos os impostos, taxas e demais obrigações fiscais incidentes ou que 
vierem a incidir sobre o objeto do contrato, até o Recebimento Definitivo dos serviços e obras pela 
Contratante. 
 

9. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO 
 

9.1. A avaliação da execução do objeto utilizará os instrumentos de aferições e medições (trenas), bem 
como exigência de documentação do fornecedor de material para comprovação de resistência do 
material 

9.2. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade verificada, sem 
prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada: 

9.2.1. Não produzir os resultados acordados; 



 
 
 
 
 

9.2.2. Deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as atividades contratadas; 
ou deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para a execução do serviço, ou 
utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada. 

9.3. A utilização dos instrumentos de aferição e medição não impedem a aplicação concomitante de outros 
mecanismos para a avaliação da prestação dos serviços. 

9.4. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios: 
9.4.1. Execução do objeto em conformidade com as especificações técnicas; 
9.4.2. Análise dos materiais e respeitado o tempo de cura de cada serviço; 
9.4.3. Poderão ser utilizados outros métodos ou tecnologias que possibilitem uma análise mais 

adequada ou maior precisão. 

Do recebimento 
 

9.5. Ao final de cada etapa da execução contratual, conforme previsto no Cronograma Físico-Financeiro, 
o Contratado apresentará a medição prévia dos serviços executados no período, por meio de planilha 
e memória de cálculo detalhada. 

9.5.1. Uma etapa será considerada efetivamente concluída quando os serviços previstos para aquela 
etapa, no Cronograma Físico-Financeiro, estiverem executados em sua totalidade. 

9.5.2. O contratado também apresentará, a cada medição, os documentos comprobatórios da 
procedência legal dos produtos e subprodutos florestais utilizados naquela etapa da execução 
contratual, quando for o caso 

9.6. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 30 (trinta) dias, pelos fiscais técnicos e 
administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de 
caráter técnico e administrativo. (Art. 140, I, a , da Lei nº 14.133 e Arts. 22, X e 23, X do Decreto n 
11.246, de 2022). 

9.6.1. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança oriunda 
do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela a ser 
paga. 

9.6.2. O fiscal técnico do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato mediante 
termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter técnico. (Art. 22, X, 

Decreto nº 11.246, de 2022). 

9.6.3. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 
mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter 

administrativo. (Art. 23, X, Decreto nº 11.246, de 2022) 

9.6.4. O fiscal setorial do contrato, quando houver, realizará o recebimento provisório sob o ponto de 
vista técnico e administrativo. 

9.6.5. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período de faturamento, o fiscal técnico 
do contrato irá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e, se for o caso, a análise 
do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em consonância com os 
indicadores previstos, que poderá resultar no redimensionamento de valores a serem pagos à 
contratada, registrando em relatório a ser encaminhado ao gestor do contrato. 

9.6.6. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo detalhado ou, 
em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último. 

9.6.7. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 
expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 
resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última 



 
 
 
 
 

e/ou única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam 
vir a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

9.6.8. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam 
sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento 

Provisório. (Art. 119 c/c art. 140 da Lei nº 14133, de 2021) 

9.6.9. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os testes 
de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

9.6.10. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 
especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação 
das penalidades. 

9.7. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter o 
registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 
fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo 
encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

9.8. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 90 (noventa) dias, contados do recebimento 
provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a verificação da 
qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado, obedecendo os 
seguintes procedimentos: 

9.8.1. Emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos fiscais técnico, administrativo e 
setorial, quando houver, no cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção 
ao seu desempenho na execução contratual, baseado em indicadores objetivamente definidos e 
aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de 

cumprimento de obrigações, conforme regulamento (art. 21, VIII, Decreto nº 11.246, de 2022). 

9.8.2. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, caso 
haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as cláusulas 
contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas correções; 

9.8.3. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com base 
nos relatórios e documentações apresentadas; e 

9.8.4. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato dimensionado 
pela fiscalização. 

9.8.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos procedimentos 
de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

9.9. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, 

deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para 

emissão de Nota Fiscal no que pertencer à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito 
de liquidação e pagamento. 

9.10. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 
inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

9.11. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e 
pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato. 
 

Liquidação 
 



 
 
 
 
 

9.12. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias 
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 
7º, §2º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

9.13. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura 
apresentada expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
a) Descrição do objeto; 
b) A data da emissão; 
c) Os dados do contrato e do órgão contratante; 
d) O período respectivo de execução do contrato; 
e) O valor a pagar;  
f) Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

9.14. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a liquidação 
da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, 
reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à contratante; 

9.15. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de 
acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação 
mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021. 

9.16. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:  
a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;  
b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, 
proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas 
(INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE 26 DE ABRIL DE 2018). 

9.17. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua 
situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual 
período, a critério do contratante. 

9.18. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante deverá 
comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do 
contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os 
meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.  

9.19. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a ampla 
defesa. 

9.20. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que 
se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.  

Prazo de pagamento 
 

9.21. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, contados da finalização 
da liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME 
nº 77, de 2022. 
 

Forma de pagamento 
 



 
 
 
 
 

9.22. O pagamento será realizado através de ordem bancária, para crédito em banco, agência e conta 
corrente indicados pelo contratado. 

9.23. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária para 
pagamento. 

9.24. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 
9.25. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão retidos 

na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
9.26. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos por 
aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, por 
meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na referida Lei 
Complementar. 

Antecipação de pagamento 
 

9.27. A presente contratação não permite a antecipação de qualquer pagamento. 

Reajuste 
 

9.28. Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento. (artigo 
25, §7º da Lei n.º 14.133/2021); 

9.29. Dentro do prazo de vigência do contrato e mediante solicitação da contratada, os preços 
contratados poderão sofrer reajuste após o interregno de um ano, aplicando-se o INCC- Índice 
Nacional de Custo da Construção, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 
ocorrência da anualidade, vez que, nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 
um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

9.30. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o CONTRATANTE pagará 
à CONTRATADA a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo. 

9.31. Fica a CONTRATADA obrigada a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento 
de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 

9.32. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 
9.33. Caso o índice estabelecido para reajuste venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa 

mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então 
em vigor. 

9.34. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 
oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 

 
10. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVA 
 

10.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas infrações contidas 
no disposto do Art. 155 da Lei nº 14.133/21; 

10.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas nas sanções contidas 
no disposto do Art. 156 da Lei nº 14.133/2. 

 
11. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO 
 



 
 
 
 
 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta 
 

11.1. O fornecedor poderá ser selecionado por meio de Concorrência Eletrônica, com fundamento 
no art. 28, inciso II, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. A adoção desse procedimento observa 
os princípios da legalidade, economicidade e eficiência, sendo condicionada à demonstração da 
vantajosidade da proposta e à regular instrução processual, com critério de julgamento de MENOR 
PREÇO. 

11.2. Os serviços a serem contratados enquadram-se nos pressupostos do Decreto n° 9.507, de 21 
de setembro de 2018, não se constituindo em quaisquer das atividades, previstas no art. 3º do aludido 
decreto, cuja execução indireta é vedada; 

11.3. A execução do contrato não gerará vínculo empregatício entre os empregados da Contratada 
e a Administração, vedando-se qualquer relação entre estes que caracterize pessoalidade e 
subordinação direta; 

11.4. Poderão participar empresas que estejam reunidas em consórcio; 

 
Regime de execução 
 

11.5. O regime de execução do contrato será indireto por EMPREITADA POR PREÇO 
UNITÁRIO, sendo vencedor a empresa que apresentar o menor preço global e atender os demais 
requisitos editalíssimos. 
 

Critérios de aceitabilidade de preços 
 

11.6. Ressalvado o objeto ou parte dele sujeito ao regime de empreitada por preço unitário, o critério 
de aceitabilidade de preços será o valor global estimado para a contratação. 

11.7. O licitante que estiver mais bem colocado na disputa deverá apresentar à Administração, por 
meio eletrônico, planilha que contenha o preço global, os quantitativos e os preços unitários tidos 
como relevantes, conforme modelo de planilha elaborada pela Administração, para efeito de avaliação 
de exequibilidade (art. 59, §3º, da Lei nº 14.133/2021); 

11.8. Serão desclassificadas as propostas que apresentarem: 

a) Preço global superior ao valor estimado para a contratação; 

b) Preço global manifestamente inexequível, assim considerado aquele que, comprovadamente, não 
atende às condições mínimas necessárias para a execução da obra, nos termos do art. 59, § 3º, da Lei 
nº 14.133/2021; 

c) Preços unitários que apresentem variação superior a 25% (vinte e cinco por cento) para mais ou 
para menos em relação aos valores unitários de referência do orçamento estimado, sem a devida 
justificativa técnica; 

d) Omissão de preços unitários relativos a quaisquer itens previstos na planilha orçamentária. 

11.9. Na hipótese de constatação de preço inexequível, será facultada ao licitante a apresentação de 
comprovação de sua viabilidade, por meio de documentação que demonstre a origem dos custos, 
observados os parâmetros de mercado e as condições previstas no edital. 



 
 
 
 
 

11.10. O julgamento das propostas observará, além dos critérios aqui definidos, o atendimento 
integral às especificações técnicas e quantitativos constantes no projeto executivo, no memorial 
descritivo e nas planilhas orçamentárias anexas. 

 
12. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 
 
Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 
 

12.1. Habilitação jurídica 
 

12.1.1. Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha 
validade para fins de identificação em todo o território nacional; 

12.1.2. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 
Junta Comercial da respectiva sede;  

12.1.3. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor; 

12.1.4. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 
como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 
estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores; 

12.1.5. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde 
se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 
conforme Instrução Normativa DREI/ME nº 77, de 18 de março de 2020. 

12.1.6. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

12.1.7. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, 
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde 
opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz 

12.1.8. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 
dezembro 1971. 

12.1.9. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva. 

12.1.10. Em caso de participação sob a forma de consórcio, o licitante deverá apresentar, no 
ato da habilitação, Termo de Constituição de Consórcio, público ou particular, devidamente 
assinado pelos representantes legais de todas as empresas consorciadas, contendo, no mínimo: 
I – Identificação completa das empresas consorciadas, com razão social, CNPJ, endereço e dados 
de contato; 
II – Indicação expressa da empresa líder, responsável pela representação do consórcio perante a 
Administração e pela coordenação da execução do objeto; 



 
 
 
 
 

III – Definição clara do percentual de participação de cada consorciada na execução do objeto, 
devendo essa informação estar compatível com a respectiva comprovação de qualificação técnica 
e econômico-financeira; 
IV – Especificação das responsabilidades técnicas, operacionais, administrativas e financeiras 
atribuídas a cada consorciada; 
V – Declaração de que todas as empresas consorciadas se responsabilizam solidária e 
ilimitadamente pela execução integral do contrato; 
VI – Declaração de que nenhuma das empresas consorciadas participa de outro consórcio ou de 
forma isolada na presente licitação; 
VII – Prazo de vigência do consórcio, não inferior ao prazo de execução do contrato, acrescido 
de 90 (noventa) dias; 
VIII – Compromisso de que o consórcio não será dissolvido ou alterado sem prévia anuência da 
Administração. 
 

12.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista 
 

12.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, conforme o caso; 

12.2.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 
expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-
Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 
Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, 
nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita 
Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

12.2.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
12.2.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-
A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943; 

12.2.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede do 
fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

12.2.6. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa 
à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

12.2.7. Alvará de Funcionamento do ano corrente; 
12.2.8. Será exigida do licitante declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para 

pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras 
normas específicas; 

12.2.9. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, 
deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do 
seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

12.2.10. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir 
os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006. 
 
 
 



 
 
 
 
 

 
12.3. Qualificação Econômico-Financeira 

 
12.3.1. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº 14.133, 

de 2021, art. 69, caput, inciso II); 
12.3.2. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos 2 (dois) últimos exercícios sociais, comprovando: 
12.3.3. índices de Liquidez Geral (LG), Liquidez Corrente (LC), e Solvência Geral (SG) superiores a 

1 (um);  
LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 
SG = Ativo Total 
 Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 
 
LC = Ativo Circulante 

Passivo Circulante 
 

12.3.4. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências 
da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura;  

12.3.5. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica 
ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos.  

12.3.6. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita 
Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao Sped. 

12.3.7. Será exigido para fins de habilitação capital mínimo de 10% do valor total estimado para 
contratação. 

12.3.8. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências 
da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura. (Lei nº 
14.133, de 2021, art. 65, §1º). 

12.3.9. O atendimento dos índices econômicos previstos neste item deverá ser atestado mediante 
declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo fornecedor. 
 

12.4. Qualificação Técnica 
 

12.4.1. Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições 
locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação; 

12.4.2. A declaração acima poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável 
técnico do licitante acerca do conhecimento pleno das condições e peculiaridades da contratação 

12.4.3. Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional competente em plena validade 
12.4.4. Sociedades empresárias estrangeiras atenderão à exigência por meio da apresentação, no 

momento da assinatura do contrato, da solicitação de registro perante a entidade profissional 
competente no Brasil. 
 
 
 
 



 
 
 
 
 

12.4.5. Qualificação Técnico-Operacional: 
 

12.4.5.1. Certidões ou atestados, regularmente emitidos pelo conselho profissional competente, 
quando for o caso, que demonstrem capacidade operacional na execução de serviços 
similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior, bem como 
documentos comprobatórios emitidos na forma do § 3º do art. 88 da Lei nº 14.133/21, 
conforme inciso II, art. 67, dessa lei. 

12.4.5.2. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito 
a contratos executados com as características mínimas dos itens de maior relevância 
técnica, §2º, art. 67, Lei nº 14.133/21, conforme planilha demonstrativa abaixo: 
 

SERVIÇO 
QUANTIDADE 
PREVISTA EM 

PROJETO 

QUANTIDADE 
NECESSÁRIA 

PARA 
COMPROVAÇÃO 

UNIDADE 

TELHA TERMOISOLANTE REVESTIDA EM 
ACO GALVALUME, FACE SUPERIOR 
TRAPEZOIDAL E FACE INFERIOR PLANA 
(NAO INCLUI ACESSORIOS DE FIXACAO), 
REVEST COM ESPESSURA DE 0,50 MM, COM 
PRE-PINTURA DE COR BRANCA NAS DUAS 
FACES, NUCLEO EM POLIIOCIANURATO 
(PIR) COM ESPESSURA DE 50 MM 

2.404,96 1.202,48 m² 

ESTRUTURA TRELIÇADA DE COBERTURA, 
INCLUSOS PERFIS METÁLICOS, CHAPA 
METÁLICAS, MÃO DE OBRA E TRANSPORTE 
COM GUINDASTE - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO 

72.705,60 36.352,80 KG 

FORRO DE FIBRA MINERAL EM PLACAS DE 
625 X 625 MM, E = 15 MM, BORDA RETA, COM 
PINTURA ANTIMOFO, APOIADO EM PERFIL 
DE ACO GALVANIZADO COM 24 MM DE BASE 
- INSTALADO 

734,55 365,00  m² 

FORRO DE FIBRA MINERAL EM PLACAS DE 
625 X 625 MM, E = 15 MM, BORDA RETA, COM 
PINTURA ANTIMOFO, APOIADO EM PERFIL 
DE ACO GALVANIZADO COM 24 MM DE BASE 
- INSTALADO 

909,59 450,00 m² 

PISO EM GRANILITE, MARMORITE OU 
GRANITINA EM AMBIENTES INTERNOS, COM 
ESPESSURA DE 8 MM, INCLUSO MISTURA EM 
BETONEIRA, COLOCAÇÃO DAS JUNTAS, 
APLICAÇÃO DO PISO, 4 POLIMENTOS COM 

2.347,50 1170,00 m² 



 
 
 
 
 

POLITRIZ, ESTUCAMENTO, SELADOR E 
CERA. AF_06/2022 

CONCRETAGEM DE VIGAS E LAJES, FCK=30 
MPA, PARA LAJES MACIÇAS OU M3 
NERVURADAS COM USO DE BOMBA - 
LANÇAMENTO, ADENSAMENTO E 
ACABAMENTO 

202,64 100,00 m³ 

ESTACA ESCAVADA MECANICAMENTE, SEM 
FLUIDO ESTABILIZANTE, COM 40CM DE 
DIÂMETRO, CONCRETO LANÇADO POR 
CAMINHÃO BETONEIRA (EXCLUSIVE 
MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO). 
AF_01/2020_PA 

920,50 460,00 m 

 
 

12.4.6. Qualificação técnico-profissional 
 

12.4.6.1. Apresentação do (s) profissional (is) abaixo indicado (s), devidamente registrado (s) 
no conselho profissional competente, detentor de atestado de responsabilidade técnica por 
execução de ou serviço de características semelhantes, para fins de contratação, conforme 
inciso I, art. 67, dessa lei. 

12.4.6.2. O(s) profissional(is) indicado(s) na forma supra deverá(ão) participar da obra ou 
serviço objeto do contrato, e será admitida a sua substituição por profissionais de 
experiência equivalente ou superior, desde que aprovada pela Administração. 

12.4.6.3. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito 
a contratos executados com as características mínimas dos itens de maior relevância 
técnica, §2º, art. 67, Lei nº 14.133/21, conforme planilha demonstrativa abaixo: 

 

SERVIÇO 
QUANTIDADE 
PREVISTA EM 

PROJETO 

QUANTIDADE 
NECESSÁRIA 

PARA 
COMPROVAÇÃO 

UNIDADE 

TELHA TERMOISOLANTE REVESTIDA EM 
ACO GALVALUME, FACE SUPERIOR 
TRAPEZOIDAL E FACE INFERIOR PLANA 
(NAO INCLUI ACESSORIOS DE FIXACAO), 
REVEST COM ESPESSURA DE 0,50 MM, COM 
PRE-PINTURA DE COR BRANCA NAS DUAS 
FACES, NUCLEO EM POLIIOCIANURATO 
(PIR) COM ESPESSURA DE 50 MM 

2.404,96 1.202,48 m² 



 
 
 
 
 

ESTRUTURA TRELIÇADA DE COBERTURA, 
INCLUSOS PERFIS METÁLICOS, CHAPA 
METÁLICAS, MÃO DE OBRA E TRANSPORTE 
COM GUINDASTE - FORNECIMENTO E 
INSTALAÇÃO 

72.705,60 36.352,80 KG 

FORRO DE FIBRA MINERAL EM PLACAS DE 
625 X 625 MM, E = 15 MM, BORDA RETA, COM 
PINTURA ANTIMOFO, APOIADO EM PERFIL 
DE ACO GALVANIZADO COM 24 MM DE BASE 
- INSTALADO 

734,55 365,00  m² 

FORRO DE FIBRA MINERAL EM PLACAS DE 
625 X 625 MM, E = 15 MM, BORDA RETA, COM 
PINTURA ANTIMOFO, APOIADO EM PERFIL 
DE ACO GALVANIZADO COM 24 MM DE BASE 
- INSTALADO 

909,59 450,00 m² 

PISO EM GRANILITE, MARMORITE OU 
GRANITINA EM AMBIENTES INTERNOS, COM 
ESPESSURA DE 8 MM, INCLUSO MISTURA EM 
BETONEIRA, COLOCAÇÃO DAS JUNTAS, 
APLICAÇÃO DO PISO, 4 POLIMENTOS COM 
POLITRIZ, ESTUCAMENTO, SELADOR E 
CERA. AF_06/2022 

2.347,50 1170,00 m² 

CONCRETAGEM DE VIGAS E LAJES, FCK=30 
MPA, PARA LAJES MACIÇAS OU M3 
NERVURADAS COM USO DE BOMBA - 
LANÇAMENTO, ADENSAMENTO E 
ACABAMENTO 

202,64 100,00 m³ 

ESTACA ESCAVADA MECANICAMENTE, SEM 
FLUIDO ESTABILIZANTE, COM 40CM DE 
DIÂMETRO, CONCRETO LANÇADO POR 
CAMINHÃO BETONEIRA (EXCLUSIVE 
MOBILIZAÇÃO E DESMOBILIZAÇÃO). 
AF_01/2020_PA 

920,50 460,00 m 

 
12.4.7. Indicação do pessoal técnico, das instalações e do aparelhamento adequados e disponíveis para 

a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada membro da equipe técnica 
que se responsabilizará pelos trabalhos, conforme inciso III, art. 67, Lei nº 14.133/21. 

12.4.8. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o somatório 
de diferentes atestados executados de forma concomitante. 

12.4.9. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial 
da empresa licitante. 



 
 
 
 
 

12.4.10. O licitante disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi 
executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

12.4.11. No caso de consórcio, cada empresa integrante do consórcio deverá comprovar, por 
meio de atestado(s) de capacidade técnica emitido(s) por pessoa jurídica de direito público ou 
privado, a execução de parcelas de natureza e relevância técnica compatíveis com o objeto 
licitado, na proporção de sua participação percentual no consórcio, conforme estabelecido no 
compromisso de constituição apresentado. 

12.4.12. O licitante deverá apresentar as: 
12.4.12.1. Proposta de preço com coerência nos termos apresentados durante a sessão eletrônica, 

juntamente com informações sobre o objeto ofertado. 
12.4.12.2. Planilhas orçamentárias constantes nos anexos, em PDF e em Excel, para fins de 

agilizar no processo de conferência.  
12.4.12.3. Planilha de composições de preços unitários; 
12.4.12.4. Planilhas de composição do BDI constantes nos anexos; 
12.4.12.5. Planilhas de composição de encargos sociais constantes nos anexos; 

 
 

13. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
 

13.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 9.229.002,80 (nove milhões, duzentos e vinte 
e nove mil e dois reais e oitenta centavos), conforme custos unitários apostos na tabela em anexo.  

13.2. Serão apresentados, nos anexos deste Termo de Referência, as planilhas orçamentárias, 
memória de cálculos e todos os documentos de suporte usado para determinação deste valor estimado. 

13.3. Para o cálculo unitário dos itens foi usado a tabela SINAP (Sistema Nacional de Pesquisa de 
Custos e índice da Construção Civil) e na sua falta composições com outras tabelas oficiais usadas 
no setor público. 

13.4. Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou 
atualizados em decorrência de eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que 
eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, nas seguintes situações: 

13.4.1. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos 
imprevisíveis ou previsíveis de consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata 
tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do inciso II do caput do art. 124 da Lei 
nº 14.133, de 2021; 

13.4.2. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou 
superveniência de disposições legais, com comprovada repercussão sobre os preços registrados; 

13.4.3. Serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice 
previsto para a contratação; ou 

13.4.4. Só poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a 
contratação 

 
14. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 

14.1. As despesas decorrentes dos serviços a serem contratados correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento Geral da União e do Município de Nísia Floresta/RN. 





 
 
 
 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NÍSIA FLORESTA 

 

MAPA DE RISCOS 
 

OBJETO: Construção da escola em Tempo Integral Com 09 Salas, padrão FNDE, no município de 
Nísia Floresta/RN, conforme termo de compromisso N° 960815/2023. 
 

 

 

O mapa de riscos referente à fase de planejamento da contratação e seleção do fornecedor tem 
por finalidade identificar, avaliar e gerir os riscos associados às atividades que envolvem a formalização 
da demanda pelo setor requisitante, de modo a garantir maior eficiência, segurança e conformidade ao 
processo licitatório. 

RISCO 01 

Probabilidade: ( X ) Baixa ( ) Média ( ) Alta 

Impacto ( ) Baixa ( ) Média ( X ) Alta 

 
Dano 

1. Licitação deserta – nenhuma proposta cadastrada. 

Ação Preventiva Responsável 

 
Especificação 
Instituição. 

 
suficiente 

 
para 

 
atender 

 
as 

 
necessidades 

 Equipe 
planejamento 
responsável por 
projetos 

de 

 
Pesquisa e preços adequada aos preços praticados pelo mercado e 
outros órgãos públicos. 

Equipe 
planejamento 
responsável por 
orçamentos 

de 

Ação de Contingência Responsável 

 
Adequação das especificações e/ou da pesquisa de preços. 

Equipe 
planejamento 
responsável por 
projetos e 
orçamentos 

de 

Incrementar os meios de divulgação da licitação Equipa 
Planejamento 

de 

 

 

RISCO 02 

Probabilidade: ( X ) Baixa ( ) Média ( ) Alta 

I - FASE DE PLANEJAMENTO E SELEÇÃO DO FORNECEDOR 



 
 
 
 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NÍSIA FLORESTA 

 

Impacto ( ) Baixa ( ) Média ( X ) Alta 

Dano 

2. Pedido de impugnação do Instrumento Convocatório. 

Ação Preventiva Responsável 

Especificação suficiente capaz de atender as necessidades da 
Instituição sem frustrar a participação dos licitantes na Licitação. 

Equipe planejamento 
responsável por projetos 

Observação as legislações pertinentes em torno do objeto Equipe de 
planejamento administrativo 

Ação de Contingência Responsável 

Analisar o pedido com base nos princípios norteadores da 
Licitação para indeferir ou não o pedido. 

Autoridade da licitação 

Caso seja deferido o pedido, promover o cancelamento do certame 
para adequação do(s) item(ns) questionado (s). 

Autoridade da licitação 

 

 

RISCO 03 

Probabilidade: ( ) Baixa ( X ) Média ( ) Alta 

Impacto ( X ) Baixa ( ) Média ( ) Alta 

Dano 

Interposição de recurso contra a proposta classificada, inicialmente, em primeiro lugar, de acordo 
com as exigências do Edital e seus anexos. 

Ação Preventiva Responsável 

Analisar as propostas apresentadas e os demais documentos 
encaminhados ou solicitados para averiguação do atendimento das 
exigências estabelecidas no Edital e seus anexos. 

Autoridade da 
licitação e Comissão de 
Licitação 

Ação de Contingência Responsável 

Receber o recurso e analisá-lo com base nos princípios norteadores da 
Licitação, emitindo parecer fundamentado quanto ao mérito do pedido 
e encaminhá-lo para a autoridade competente homologadora do 
certame. 

Autoridade da 
licitação e Comissão de 
Licitação 

 

 

 

RISCO 04 

Probabilidade: ( X ) Baixa ( ) Média ( ) Alta 



 
 
 
 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NÍSIA FLORESTA 

 
 

 

Impacto ( ) Baixa ( ) Média ( X ) Alta 

Dano 

Recusa da licitante homologada em assinar o Instrumento Contratual. 

Ação Preventiva Responsável 

Prever no Edital e seus anexos a (a) penalidade (s) cabíveis, 
solicitando a apresentação de uma declaração de Exequibilidade da 
proposta, na fase de aceitação, se necessário. 

Autoridade da 
licitação e Comissão de 
Licitação 

Ação de Contingência Responsável 

Solicitar uma justificativa formal da referida licitante para a recusa. Autoridade da 
licitação 

Comunicar ao Gabinete do Secretário a ocorrência do ilícito e da 
necessidade de se instaurara processo administrativo sancionador 
para apurar os fatos e, se necessário, aplicar a penalidade cabível. 

Autoridade da 
licitação 

Reabrir a Sessão Pública para a negociação com as próximas 
colocadas no certame. 

Autoridade da 
licitação 

 

 

RISCO 05 

Probabilidade: ( X ) Baixa ( ) Média ( ) Alta 

Impacto ( ) Baixa ( ) Média ( X ) Alta 

Dano 

Inaptidão técnica para execução do projeto e fornecimento de materiais. 

Ação Preventiva Responsável 

Prever no Edital e seus anexos a exigência de atestado de capacidade 
técnica e especificação adequada dos materiais conforme normas 
técnicas vigentes. 

Autoridade da 
licitação e Comissão de 
Licitação 

Ação de Contingência Responsável 

Desclassificação da empresa licitante. Autoridade da 
licitação e Comissão de 
Licitação 

Reabrir a Sessão Pública para a negociação com as próximas 
colocadas no certame. 

Autoridade da 
licitação e Comissão de 
Licitação 



 
 
 
 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NÍSIA FLORESTA 

 
 

 

Analisar se o ato da licitante se enquadra nas tipificações de ilícitos 
previstas na lei e no instrumento convocatório. Se for o caso de 
existir elemento plausível de comportamento ilícito, deve- se 
comunicar ao Gabinete do Secretário a ocorrência do ilícito e da 
necessidade de se instaurara processo administrativo sancionador 
para apurar os fatos e, se necessário, aplicar a penalidade cabível. 

Autoridade da 
Licitação 

 

 
 

RISCO 06 

Probabilidade: ( x ) Baixa ( ) Média ( ) Alta 

Impacto ( ) Baixa ( x ) Média ( ) Alta 

Dano 

Especificação genérica, que ocasiona falta de critérios na aceitação da proposta – Morosidade. 

Ação Preventiva Responsável 

Nomeação adequada da equipe de planejamento de planejamento 
com conhecimento técnico do objeto. 

Autoridade homologadora
 do 
certame 

Normativo que estabeleça os responsáveis para elaboração do PB e 
das especificações, com profissionais qualificados. 

Autoridade 
homologadora 

Ação de Contingência Responsável 

Apurar junto a equipe de planejamento da contratação as causas do 
ocorrido 

Autoridade da 
Licitação 

 

 

 

RISCO 07 

Probabilidade: ( x ) Baixa ( ) Média ( ) Alta 

Impacto ( ) Baixa ( x ) Média ( ) Alta 

Dano 

Especificações utilizadas não espelham o usual de mercado, ou das contratações de outros órgãos e 
entidades da Administração Pública, o que acarreta dificuldade na realização de estimativa de preços. 
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Ação Preventiva Responsável 

Nomeação adequada da equipe de planejamento da contratação 
com conhecimento técnico do objeto 

Autoridade 
homologadora 

Normativo que estabeleça os responsáveis para elaboração do PB 
e das especificações, com profissionais qualificados. 

Autoridade 
homologadora 

Ação de Contingência Responsável 

Apurar junto a equipe de planejamento da contratação as causas 
do ocorrido 

Autoridade da 
Licitação 

 

 

 

RISCO 08 

Probabilidade: ( ) Baixa ( ) Média ( x ) Alta 

Impacto ( ) Baixa ( x ) Média ( ) Alta 

Dano 

Inabilitação e/ou desclassificação de licitante por não atender as exigências do Edital. 

Ação Preventiva Responsável 

Prevê no instrumento convocatório as regras gerais e específicas de 
comportante durante a sessão pública, celebração e gestão do contrato 

Autoridade da 
Licitação 

Ação de Contingência Responsável 

Inabilitar e/ou desclassificar a empresa com base nas regras estabelecidas 
no Instrumento Convocatório. 

Autoridade da 
Licitação 

Analisar se o ato da licitante se enquadra nas tipificações de ilícitos 
previstas na lei e no instrumento convocatório. Se for o caso de existir 
elemento plausível de comportamento ilícito, deve- se comunicar ao 
Gabinete do Secretário a ocorrência do ilícito e  da necessidade de se 
instaurar o processo administrativo sancionador para apurar os fatos e, se 
necessário, aplicar a penalidade cabível. 

Autoridade da 
Licitação 
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O mapa de riscos para a fase de gestão contratual tem como objetivo subsidiar o 
monitoramento e o gerenciamento dos riscos que possam surgir durante a execução do objeto 
contratual, contribuindo para a adoção de medidas preventivas e corretivas que assegurem o 
cumprimento das obrigações pactuadas. 

RISCO 01 

Probabilidade: ( ) Baixa ( X ) Média ( ) Alta 

Impacto ( ) Baixa ( ) Média ( X ) Alta 

Dano 

Atraso na instalação e fornecimento dos materiais necessários ao início da prestação dos serviços. 

Ação Preventiva Responsável 

Prever no Edital e seus anexos as exigências para entrega dos materiais 
e as sanções do não atendimento. 

Equipe de 
planejamento 

Comunicar, formalmente, a contratada sobre o prazo para entrega dos 
materiais e das implicações decorrentes do não cumprimento das 
obrigações. 

Gestor do Contrato e 
Fiscal do Contrato 

Ação de Contingência Responsável 

Abrir Processo Administrativo Sancionador com autorização do Gabinete 
do Secretário para apurar os fatos e, se necessário, aplicar a penalidade 
cabível. 

Gestor do Contrato e 
Fiscal do Contrato 

 

 

RISCO 02 

Probabilidade: ( X ) Baixa ( ) Média ( ) Alta 

Impacto ( ) Baixa ( ) Média ( X ) Alta 

Dano 

Falhas na fiscalização administrativa que implique em responsabilização da 
Administração. 

Ação Preventiva Responsável 

II- FASE DE GESTÃO CONTRATUAL 
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Nomeação e indicação de gestor e fiscal do contrato devidamente 
capacitados para a função. 

Secretário 

Ação de Contingência Responsável 

Abrir Processo Administrativo Sancionador com autorização do Gabinete 
do Secretário para apurar os fatos e, se necessário, aplicar a penalidade 
cabível quanto ao descumprimento das obrigações trabalhistas e 
previdenciárias. 

Gestor do Contrato e 
Fiscal do Contrato 

 

 

RISCO 03 

Probabilidade: ( X ) Baixa ( ) Média ( ) Alta 

Impacto ( ) Baixa ( ) Média ( X ) Alta 

Dano 

Não acompanhamento dos termos aditivos e cronogramas estabelecidos para execução do projeto, 
ocasionando morosidade e desperdício de recursos públicos. 

Ação Preventiva Responsável 

Nomeação e indicação de gestor e fiscal do contrato devidamente 
capacitados para a função. 

Secretário 

Ação de Contingência Responsável 

Abrir Processo Administrativo Sancionador com autorização do Gabinete 
do Secretário para apurar os fatos e, se necessário, aplicar a penalidade 
cabível quanto ao descumprimento dos prazos estabelecidos para execução 
da obra. 

Gestor do Contrato e 
Fiscal do Contrato 

 

RISCO 04 

Probabilidade: ( X ) Baixa ( ) Média ( ) Alta 

Impacto ( X ) Baixa ( ) Média ( ) Alta 

Dano 

Comportamento inadequado de colaboradores da empresa prestadora de serviços no  ambiente 
institucional. 

Ação Preventiva Responsável 
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Prever no Instrumento Convocatório a substituição do colaborador, a 
pedido da contratante, no caso de comportamento inadequado do mesmo. 

Equipe de 
planejamento 

Ação de Contingência Responsável 

Solicitação de substituição do colaborador à empresa contratada. Gestor do 
Contrato/Fiscal do 
contrato 

 

RISCO 05 

Probabilidade: ( x ) Baixa ( ) Média ( ) Alta 

Impacto ( x ) Baixa ( ) Média ( ) Alta 

Dano 

Composição de custos incorreta, resultando em aditivos de valores e prazo. 

Ação Preventiva Responsável 

Contratação de empresa especializada na formação de custos de  obras e 
serviços de engenharia com expertise na área. 

Equipe 
Planejamento 

de 

Normativo que estabeleça os responsáveis para elaboração do PB e das 
especificações, com profissionais qualificados. 

Equipe 
Planejamento 

de 

Ação de Contingência Responsável 

Verificar os elementos que geraram o aditivo e apurar a quem lhe  é 
atribuído a causa. 

Fiscal e Gestor 
Contrato 

do 

 

 

RISCO 06 

Probabilidade: ( x ) Baixa ( ) Média ( ) Alta 

Impacto ( ) Baixa ( ) Média ( x ) Alta 

Dano 

Falhas no ateste definitivo; Autorização para efetuar pagamento por serviços mal prestados ou 
mal executados. 

Ação Preventiva Responsável 

Nomeação e indicação de gestor e fiscal do contrato devidamente 
capacitados para a função. 

Secretário 

Ação de Contingência Responsável 





 
 
 
 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NÍSIA FLORESTA 

 

 

 

PLANO DE SUSTENTABILIDADE 

 

REFERÊNCIA: PLANO DE SUSTENTABILIDADE DA CONSTRUÇÃO DA 

ESCOLA EM TEMPO INTEGRAL COM 09 SALAS, PADRÃO FNDE, NO MUNICÍPIO 

DE NÍSIA FLORESTA/RN, CONFORME TERMO DE COMPROMISSO N° 960815/2023 

 

1. INTRODUÇÃO 

O presente Plano de Sustentabilidade visa garantir que a Construção da escola em 

Tempo Integral Com 09 Salas, padrão FNDE, no município de Nísia Floresta/RN, conforme 

termo de compromisso N° 960815/2023, que atenda aos princípios de sustentabilidade 

ambiental, social e econômica, conforme previsto no inciso I, Art. 24 da Portaria 

Interministerial nº 33/2023. 

2. OBJETIVOS 

- Promover a construção civil sustentável; 

- Reduzir os impactos ambientais; 

- Incentivar o uso racional de recursos naturais e energia; 

- Garantir a acessibilidade e a segurança de todos; 

- Proporcionar melhorias permanentes na infraestrutura da escola. 

3. DIRETRIZES DE SUSTENTABILIDADE 

3.1. Uso Eficiente dos Recursos Naturais 

Água: 

- Instalação de dispositivos economizadores de água. 

- Captação de águas pluviais. 

Energia: 

- Utilização de iluminação natural. 

- Instalação de lâmpadas LED. 
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Materiais de Construção: 

- Priorizar materiais com certificação ambiental. 

- Reutilização de resíduos. 

- Compra preferencial de materiais locais. 

3.2. Gestão de Resíduos da Construção 

- Implementação de plano de gerenciamento de resíduos da construção civil (PGRCC); 

- Separação de resíduos recicláveis; 

- Destinação adequada dos resíduos. 

3.3. Preservação do Meio Ambiente 

- Proteção da vegetação existente; 

- Implantação de área verde; 

- Sistema de drenagem sustentável. 

3.4. Acessibilidade e Inclusão 

- Atendimento às normas da NBR 9050; 

- Instalação de rampas, corrimãos e banheiros adaptados. 

3.5. Educação Ambiental 

- Campanhas de uso consciente; 

- Criação de horta escolar. 

 

4. AÇÕES ESTRATÉGICAS 

 

Ação Descrição Responsável Prazo 

Projeto de 

construção 

sustentável 

Elaboração dos 

projetos 

considerando 

práticas 

sustentáveis 

Arquiteto/Engenheiro Fase de Projeto 



 
 
 
 

ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
PREFEITURA MUNICIPAL DE NÍSIA FLORESTA 

 

Capacitação da 

equipe de obra 

Treinamento 

sobre boas 

práticas 

ambientais 

Construtora/Empreiteira Início da obra 

Implantação de 

coleta seletiva 

Instalação de 

pontos de coleta 

Mestre de Obras Durante a obra 

Instalação de 

dispositivos 

economizadores 

Instalação de 

equipamentos de 

baixo consumo 

Instalações Fase de 

acabamento 

Criação de 

espaços verdes 

Plantio de árvores 

e paisagismo 

Escola e Prefeitura Pós-obra 

 

5. MONITORAMENTO E AVALIAÇÃO 

Será realizado acompanhamento periódico das ações previstas neste plano, com 

registro fotográfico, relatórios de execução e cumprimento das metas de sustentabilidade.  

Ao término da obra, será elaborado um relatório final de sustentabilidade que 

comprovará a execução das práticas aqui descritas, conforme exigência legal. 

Este plano busca garantir a execução sustentável da Construção da escola em Tempo 

Integral Com 09 Salas, padrão FNDE, no município de Nísia Floresta/RN, conforme termo de 

compromisso N° 960815/2023, contribuindo para o desenvolvimento do turismo, 

socioeconômico local e a melhoria da qualidade de vida dos moradores, enquanto 

minimiza os impactos negativos ao meio ambiente. 

 

Nísia Floresta - RN, 18 de julho de 2025. 

 
 
 
 

______________________________________ 
MANUELLA SENA DE SOUSA 

Engº Civil / CREA-RN 211567817-6 
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